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TRIBUNAL PLENO 

 
 

EXTRATOS 

 
PROCESSOS ADMINISTRATIVOS JULGADOS PELO EGRÉGIO TRIBUNAL PLENO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO DO AMAZONAS, SOB A PRESIDÊNCIA DA EXMA. SRA. CONSELHEIRA YARA AMAZÔNIA LINS RODRIGUES, 
NA 23ª SESSÃO ADMINISTRATIVA DE 12 DE AGOSTO DE 2025. 
 
RELATORA: CONSELHEIRA-PRESIDENTE YARA AMAZÔNIA LINS RODRIGUES 
 
1. Processo TCE - AM nº 012540/2025. 
2. Tipo De Processo: ADM - PESSOAL: Licença para Tratamento de Saúde. 
3. Especificação: Licença médica 
4. Interessado: Alber Furtado de Oliveira Junior. 
5. Advogado: Não possui 
6. Unidade Técnica: DGP  
7. Manifestação da Diretoria Jurídica: DIJUR 
8. Relatora: Conselheira Yara Amazônia Lins Rodrigues, Presidente 
9. ACÓRDÃO ADMINISTRATIVO Nº 237/2025 - TRIBUNAL PLENO. Vistos, relatados e discutidos estes autos acima 
identificados, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, reunidos 
em Sessão do Tribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelo art. 12, inciso I, alínea “b” e inciso X, da Resolução 
nº 04/2002-TCE/AM, por unanimidade, nos termos do voto da Excelentíssima Senhora Conselheira-Relatora, com base na 
Informação da DGP e no Parecer da DIJUR, no sentido de: 
9.1. DEFERIR o pedido formulado pelo Sr. Alber Furtado de Oliveira Junior, Auditor substituto de Conselheiro, diante da 
necessidade de afastamento de suas atividades pelo período de 04 (quatro) dias de licença médica, a contar de 29/07/2025, 
conforme atestado médico juntado que segue em anexo ao presente requerimento. e de acordo com o art. 3º, V e VI, da Lei 
Estadual n. 2423/96; 
9.2. DETERMINAR à Diretoria de Gestão de Pessoas que providencie o registro da referida licença médica pleiteada, com 
base no artigo 3º, incisos V e VI, da Lei Estadual nº 2.423/1996 c/c art. 12, VI, da Resolução nº 04/2002 - TCE/AM; 
9.3. ARQUIVAR os presentes autos, após o cumprimento dos procedimentos acima citados, nos termos regimentais. 
10. Ata: 23ª Sessão Administrativa - Tribunal Pleno. 
11. Data da Sessão: 12 de agosto de 2025. 
12. Especificação do quórum: Conselheiros: Yara Amazônia Lins Rodrigues (Presidente), Josué Cláudio de Souza Neto, Luis 
Fabian Pereira Barbosa e Alípio Reis Firmo Filho (convocado). 
13. Representante do Ministério Público de Contas Dr. João Barroso de Souza, Procurador-Geral. 
 
1. Processo TCE - AM nº 009255/2025. 
2. Tipo De Processo: ADM - PESSOAL: Outras Gratificações. 
3. Especificação: Licença Especial 
4. Interessado: Alex Castro de Brito. 
5. Advogado: Não possui 
6. Unidade Técnica: DGP  
7. Manifestação da Diretoria Jurídica: DIJUR  
8. Relatora: Conselheira Yara Amazônia Lins Rodrigues, Presidente 
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9. ACÓRDÃO ADMINISTRATIVO Nº 238/2025 - TRIBUNAL PLENO. Vistos, relatados e discutidos estes autos acima 
identificados, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, reunidos 
em Sessão do Tribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelo art. 12, inciso I, alínea “b” e inciso X, da Resolução 
nº 04/2002-TCE/AM, por unanimidade, nos termos do voto da Excelentíssima Senhora Conselheira-Relatora, com base na 
Informação da DGP e no Parecer da DIJUR, no sentido de: 
9.1. DEFERIR o pedido do servidor Alex Castro de Brito, Auditor de Controle Externo - MP desta Corte de Contas, matrícula 
0014419C, ora lotado na 9ª Procuradoria de Contas - Evelyn Carvalho - 9ª PROCONT quanto a concessão do direito ao 
período de Licença Especial, equivalente a 120 (cento e vinte) dias e a sua conversão em indenização pecuniária, alusivos aos 
quinquênios de 2013/2018 (30 dias) e 2018/2023 (90 dias), conforme estabelece o art. 6°, inciso V, da Lei Estadual nº 
3.138/2007 e art. 7º, § 1º, V, da Lei nº 4743/2018 c/c art. 78 da Lei nº 1762/1986, vedados os descontos de imposto de renda e 
de caráter previdenciário; 
9.2. DETERMINAR à DGP que: 
a) Providencie o registro da concessão e da conversão de 120 (cento e vinte) dias em indenização pecuniária, em razão da 
licença especial não gozada, referente aos quinquênios de 2013/2018 (30 dias) e 2018/2023 (90 dias); 
b) Aguarde o cronograma financeiro a ser disponibilizado pela DIORF para elaboração da respectiva folha de pagamento, 
conforme Cálculo de Indenização de Licença Especial nº 040/2025 - DIPREFO;  
c) Em seguida, encaminhe o caderno processual à DIORF para pagamento das verbas indenizatórias em observância ao 
cronograma financeiro. 
9.3. ARQUIVAR o processo nos termos regimentais, após o cumprimento integral do decisum. 
10. Ata: 23ª Sessão Administrativa - Tribunal Pleno. 
11. Data da Sessão: 12 de agosto de 2025. 
12. Especificação do quórum: Conselheiros: Yara Amazônia Lins Rodrigues (Presidente), Josué Cláudio de Souza Neto, Luis 
Fabian Pereira Barbosa e Alípio Reis Firmo Filho (convocado). 
13. Representante do Ministério Público de Contas Dr. João Barroso de Souza, Procurador-Geral. 
 
1. Processo TCE - AM nº 021374/2024. 
2. Tipo De Processo: ADM – Comunicação Externa – Ofício / Circular. 
3. Especificação: Indenização de Verbas Rescisórias 
4. Interessado: Irapuan Alfaia Castellani. 
5. Advogado: Não possui 
6. Unidade Técnica: DGP  
7. Manifestação da Diretoria Jurídica: DIJUR  
8. Relatora: Conselheira Yara Amazônia Lins Rodrigues, Presidente 
9. ACÓRDÃO ADMINISTRATIVO Nº 239/2025 - TRIBUNAL PLENO. Vistos, relatados e discutidos estes autos acima 
identificados, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, reunidos 
em Sessão do Tribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelo art. 12, inciso I, alínea “b” e inciso X, da Resolução 
nº 04/2002-TCE/AM, por unanimidade, nos termos do voto da Excelentíssima Senhora Conselheira-Relatora, com base na 
Informação da DGP e no Parecer da DIJUR, no sentido de: 
9.1. DEFERIR o pedido do ex-servidor Irapuan Alfaia Castellani, matrícula 002.072-9A, no sentido de reconhecer o direito à 
indenização de verbas rescisórias, conforme Cálculo de Verbas Rescisórias nº 258/2025/DIPREFO/DGP, em consonância com 
o art. 7º, incisos VIII e XVII c/c art. 37, inciso II e art. 39, §3º, da CRFB/88; 
9.2. DETERMINAR à Diretoria de Gestão de Pessoas que: 
a) Providencie o registro das indenizações objeto dos presentes autos; 
b) Aguarde o cronograma financeiro a ser disponibilizado pela DIORF para elaboração da respectiva folha de pagamento, 
conforme,Cálculo de Verbas Rescisórias nº 258/2025/DIPREFO/DGP; 
c) Em seguida, encaminhe o caderno processual à DIORF para pagamento das verbas indenizatórias em observância ao 
cronograma financeiro. 
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9.3. ARQUIVAR o processo nos termos regimentais, após o cumprimento integral do decisum. 
10. Ata: 23ª Sessão Administrativa - Tribunal Pleno. 
11. Data da Sessão: 12 de agosto de 2025. 
12. Especificação do quórum: Conselheiros: Yara Amazônia Lins Rodrigues (Presidente), Josué Cláudio de Souza Neto, Luis 
Fabian Pereira Barbosa e Alípio Reis Firmo Filho (convocado). 
13. Representante do Ministério Público de Contas Dr. João Barroso de Souza, Procurador-Geral. 
 
1. Processo TCE - AM nº 009322/2025. 
2. Tipo De Processo: ADM - Comunicação Interna - Requerimentos. 
3. Especificação: Licença Especial 
4. Interessado: Greyson José de Carvalho Benacon. 
5. Advogado: Não possui 
6. Unidade Técnica: DGP  
7. Manifestação da Diretoria Jurídica: DIJUR  
8. Relatora: Conselheira Yara Amazônia Lins Rodrigues, Presidente 
9. ACÓRDÃO ADMINISTRATIVO Nº 240/2025 - TRIBUNAL PLENO. Vistos, relatados e discutidos estes autos acima 
identificados, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, reunidos 
em Sessão do Tribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelo art. 12, inciso I, alínea “b” e inciso X, da Resolução 
nº 04/2002-TCE/AM, por unanimidade, nos termos do voto da Excelentíssima Senhora Conselheira-Relatora, com base na 
Informação da DGP e no Parecer da DIJUR, no sentido de: 
9.1. DEFERIR o pedido do servidor Greyson José de Carvalho Benacon, Assistente de Controle Externo "C" desta Corte de 
Contas, matrícula 000.046-9A, ora lotado na Diretoria de Controle Externo da Administração Indireta Estadual - DICAI, quanto 
a concessão do direito a 1 (um) período de Licença Especial, equivalente a 90 (noventa dias) e a conversão de 90 (noventa) 
dias em indenização pecuniária, referente ao quinquênio 2020/2025, conforme estabelece o art. 6°, inciso V, da Lei Estadual 
nº 3.138/2007 e art. 7º, § 1º, V, da Lei nº 4743/2018 c/c art. 78 da Lei nº 1762/1986, vedados os descontos de imposto de 
renda e de caráter previdenciário; 
9.2. DETERMINAR à DGP que: 
a) Providencie o registro da concessão e da conversão de 90 (noventa) dias em indenização pecuniária, em razão da licença 
especial não gozada, referente ao quinquênio2020/2025; 
b) Aguarde o cronograma financeiro a ser disponibilizado pela DIORF para elaboração da respectiva folha de pagamento, 
conforme Cálculo de Indenização de Licença Especial nº 041/2025-DIPREFO; 
c) Em seguida, encaminhe o caderno processual à DIORF para pagamento das verbas indenizatórias em observância ao 
cronograma financeiro; 
9.3. ARQUIVAR o processo nos termos regimentais, após o cumprimento integral do decisum. 
10. Ata: 23ª Sessão Administrativa - Tribunal Pleno. 
11. Data da Sessão: 12 de agosto de 2025. 
12. Especificação do quórum: Conselheiros: Yara Amazônia Lins Rodrigues (Presidente), Josué Cláudio de Souza Neto, Luis 
Fabian Pereira Barbosa e Alípio Reis Firmo Filho (convocado). 
13. Representante do Ministério Público de Contas Dr. João Barroso de Souza, Procurador-Geral. 
 
1. Processo TCE - AM nº 010035/2025. 
2. Tipo De Processo: ADM - PESSOAL: Licença Especial - Concessão. 
3. Especificação: Licença Especial 
4. Interessado: Adriano Noleto Carnib. 
5. Advogado: Não possui 
6. Unidade Técnica: DGP  
7. Manifestação da Diretoria Jurídica: DIJUR  
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8. Relatora: Conselheira Yara Amazônia Lins Rodrigues, Presidente 
9. ACÓRDÃO ADMINISTRATIVO Nº 241/2025 - TRIBUNAL PLENO. Vistos, relatados e discutidos estes autos acima 
identificados, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, reunidos 
em Sessão do Tribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelo art. 12, inciso I, alínea “b” e inciso X, da Resolução 
nº 04/2002-TCE/AM, por unanimidade, nos termos do voto da Excelentíssima Senhora Conselheira-Relatora, com base na 
Informação da DGP e no Parecer da DIJUR, no sentido de: 
9.1. DEFERIR o pedido do servidor Adriano Noleto Carnib, Auditor de Controle Externo desta Corte de Contas, matrícula 
1344-7A, ora lotado na Diretoria de Controle Externo de Admissões de Pessoal - DICAPE, quanto a concessão do direito a 1 
(um) período de Licença Especial, equivalente a 90 (noventa dias) e a conversão de 90 (noventa) dias em indenização 
pecuniária, referente ao quinquênio 2020/2025, conforme estabelece o art. 6°, inciso V, da Lei Estadual nº 3.138/2007 e art. 7º, 
§ 1º, V, da Lei nº 4743/2018 c/c art. 78 da Lei nº 1762/1986, vedados os descontos de imposto de renda e de caráter 
previdenciário; 
9.2. DETERMINAR à DGP que: 
a) Providencie o registro da concessão e da conversão de 90 (noventa) dias em indenização pecuniária, em razão da licença 
especial não gozada, referente ao quinquênio2020/2025; 
b) Aguarde o cronograma financeiro a ser disponibilizado pela DIORF para elaboração da respectiva folha de pagamento, 
conforme Cálculo de Indenização de Licença Especial nº 038/2025-DIPREFO;  
c) Em seguida, encaminhe o caderno processual à DIORF para pagamento das verbas indenizatórias em observância ao 
cronograma financeiro. 
9.3. ARQUIVAR o processo nos termos regimentais, após o cumprimento integral do decisum. 
10. Ata: 23ª Sessão Administrativa - Tribunal Pleno. 
11. Data da Sessão: 12 de agosto de 2025. 
12. Especificação do quórum: Conselheiros: Yara Amazônia Lins Rodrigues (Presidente), Josué Cláudio de Souza Neto , 
Luis Fabian Pereira Barbosa e Alípio Reis Firmo Filho (convocado). 
13. Representante do Ministério Público de Contas Dr. João Barroso de Souza, Procurador-Geral. 
 
1. Processo TCE - AM nº 008102/2025. 
2. Tipo De Processo: ADM - PESSOAL: Férias - Indenização. 
3. Especificação: Conversão em indenização pecuniária de suas férias vencidas e não gozadas 
4. Interessado: Casimiro Nonato Sena da Silva. 
5. Advogado: Não possui 
6. Unidade Técnica: DGP  
7. Manifestação da Diretoria Jurídica: DIJUR  
8. Relatora: Conselheira Yara Amazônia Lins Rodrigues, Presidente 
9. ACÓRDÃO ADMINISTRATIVO Nº 242/2025 - TRIBUNAL PLENO. Vistos, relatados e discutidos estes autos acima 
identificados, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, reunidos 
em Sessão do Tribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelo art. 12, inciso I, alínea “b” e inciso X, da Resolução 
nº 04/2002-TCE/AM, por unanimidade, nos termos do voto da Excelentíssima Senhora Conselheira-Relatora, com base na 
Informação da DGP e no Parecer da DIJUR, no sentido de: 
9.1. DEFERIR o pedido do ex-servidor Casimiro Nonato Sena da Silva, quanto a conversão em indenização pecuniária de 
suas férias vencidas e não gozadas, com pagamento em dobro, em consonância com os dados apresentados na Informação 
nº 1129/2025/GTE-IIF/DGP e, ainda, conforme Cálculo de Verbas Rescisórias nº 266/2025/DIPREFO/DGP, nos termos do art. 
6°, inciso III, da Lei Estadual nº 3.138/2007 e art. 7º, § 1º, VI, da Lei nº 4743/2018; 
9.2. DETERMINAR à DGP que: 
a) Providencie o registro das indenizações objeto dos presentes autos; 
b) Aguarde o cronograma financeiro a ser disponibilizado pela DIORF para elaboração da respectiva folha de pagamento, 
conforme Cálculo de Verbas Rescisórias nº 266/2025/DIPREFO/DGP; 
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c) Em seguida, encaminhe o caderno processual à DIORF para pagamento das verbas indenizatórias em observância ao 
cronograma financeiro. 
9.3. ARQUIVAR o processo nos termos regimentais, após o cumprimento integral do decisum. 
10. Ata: 23ª Sessão Administrativa - Tribunal Pleno. 
11. Data da Sessão: 12 de agosto de 2025. 
12. Especificação do quórum: Conselheiros: Yara Amazônia Lins Rodrigues (Presidente), Josué Cláudio de Souza Neto, Luis 
Fabian Pereira Barbosa e Alípio Reis Firmo Filho (convocado). 
13. Representante do Ministério Público de Contas Dr. João Barroso de Souza, Procurador-Geral. 
 
1. Processo TCE - AM nº 009385/2025. 
2. Tipo De Processo: ADM - PESSOAL: Licença Especial - Indenização. 
3. Especificação: Licença Especial 
4. Interessado: Daniel Henrique Caldeira Cruz. 
5. Advogado: Não possui 
6. Unidade Técnica: DGP  
7. Manifestação da Diretoria Jurídica: DIJUR  
8. Relatora: Conselheira Yara Amazônia Lins Rodrigues, Presidente 
9. ACÓRDÃO ADMINISTRATIVO Nº 243/2025 - TRIBUNAL PLENO. Vistos, relatados e discutidos estes autos acima 
identificados, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, reunidos 
em Sessão do Tribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelo art. 12, inciso I, alínea “b” e inciso X, da Resolução 
nº 04/2002-TCE/AM, por unanimidade, nos termos do voto da Excelentíssima Senhora Conselheira-Relatora, com base na 
Informação da DGP e no Parecer da DIJUR, no sentido de: 
9.1. DEFERIR o pedido do servidor Daniel Henrique Caldeira Cruz, Auditor Técnico de Controle Externo - Auditoria 
Governamental desta Corte de Contas, matrícula nº 0015237-A, ora lotado na Diretoria de Controle Externo Ambiental - 
DICAMB, quanto a concessão do direito a 1 (um) período de Licença Especial, equivalente a 90 (noventa dias) e a conversão 
de 90 (noventa) dias em indenização pecuniária, referente ao quinquênio 2020/2025, conforme estabelece o art. 6°, inciso V, 
da Lei Estadual nº 3.138/2007 e art. 7º, § 1º, V, da Lei nº 4743/2018 c/c art. 78 da Lei nº 1762/1986, vedados os descontos de 
imposto de renda e de caráter previdenciário; 
9.2. DETERMINAR à DGP que: 
a) Providencie o registro da concessão e da conversão de 90 (noventa) dias em indenização pecuniária, em razão da licença 
especial não gozada, referente ao quinquênio 2020/2025; 
b) Aguarde o cronograma financeiro a ser disponibilizado pela DIORF para elaboração da respectiva folha de pagamento, 
conforme Cálculo de Indenização de Licença Especial nº 044/2025-DIPREFO;  
c) Em seguida, encaminhe o caderno processual à DIORF para pagamento das verbas indenizatórias em observância ao 
cronograma financeiro. 
9.3. ARQUIVAR o processo nos termos regimentais, após o cumprimento integral do decisum. 
10. Ata: 23ª Sessão Administrativa - Tribunal Pleno. 
11. Data da Sessão: 12 de agosto de 2025. 
12. Especificação do quórum: Conselheiros: Yara Amazônia Lins Rodrigues (Presidente), Josué Cláudio de Souza Neto, Luis 
Fabian Pereira Barbosa e Alípio Reis Firmo Filho (convocado). 
13. Representante do Ministério Público de Contas Dr. João Barroso de Souza, Procurador-Geral. 
 
1. Processo TCE - AM nº 006129/2025. 
2. Tipo De Processo: Processo Administrativo - Requerimento Externo. 
3. Especificação: Licença Especial 
4. Interessado: Fernando Ricardo Fernandes Coelho. 
5. Advogado: Não possui 
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6. Unidade Técnica: DGP  
7. Manifestação da Diretoria Jurídica: DIJUR  
8. Relatora: Conselheira Yara Amazônia Lins Rodrigues, Presidente 
9. ACÓRDÃO ADMINISTRATIVO Nº 244/2025 - TRIBUNAL PLENO. Vistos, relatados e discutidos estes autos acima 
identificados, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, reunidos 
em Sessão do Tribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelo art. 12, inciso I, alínea “b” e inciso X, da Resolução 
nº 04/2002-TCE/AM, por unanimidade, nos termos do voto da Excelentíssima Senhora Conselheira-Relatora, com base na 
Informação da DGP e no Parecer da DIJUR, no sentido de: 
9.1. DEFERIR o pedido do servidor Fernando Ricardo Fernandes Coelho, quanto a concessão do direito a 1 (um) período de 
Licença Especial, equivalente a 90 (noventa dias) e a conversão de 90 (noventa) dias em indenização pecuniária, referente ao 
quinquênio 2018/2023, conforme estabelece o art. 6°, inciso V, da Lei Estadual nº 3.138/2007 e art. 7º, § 1º, V, da Lei nº 
4743/2018 c/c art. 78 da Lei nº 1762/1986, vedados os descontos de imposto de renda e de caráter previdenciário; 
9.2. DETERMINAR à DGP que: 
a) Providencie o registro da concessão e da conversão de 90 (noventa) dias em indenização pecuniária, em razão da licença 
especial não gozada, referente ao quinquênio 2018/2023; 
b) Aguarde o cronograma financeiro a ser disponibilizado pela DIORF para elaboração da respectiva folha de pagamento, 
conforme Cálculo de Indenização de Licença Especial nº 042/2025-DIPREFO; 
c) Em seguida, encaminhe o caderno processual à DIORF para pagamento das verbas indenizatórias em observância ao 
cronograma financeiro. 
9.3. ARQUIVAR o processo nos termos regimentais, após o cumprimento integral do decisum. 
10. Ata: 23ª Sessão Administrativa - Tribunal Pleno. 
11. Data da Sessão: 12 de agosto de 2025. 
12. Especificação do quórum: Conselheiros: Yara Amazônia Lins Rodrigues (Presidente), Josué Cláudio de Souza Neto, Luis 
Fabian Pereira Barbosa e Alípio Reis Firmo Filho (convocado). 
13. Representante do Ministério Público de Contas Dr. João Barroso de Souza, Procurador-Geral. 
 
1. Processo TCE - AM nº 003574/2025. 
2. Tipo De Processo: ADM - Comunicação Interna - Requerimentos. 
3. Especificação: Indenização de Verbas Rescisórias 
4. Interessado: Luana Rebeka Santos de Figueiredo. 
5. Advogado: Não possui 
6. Unidade Técnica: DGP  
7. Manifestação da Diretoria Jurídica: DIJUR 
8. Relatora: Conselheira Yara Amazônia Lins Rodrigues, Presidente 
9. ACÓRDÃO ADMINISTRATIVO Nº 245/2025 - TRIBUNAL PLENO. Vistos, relatados e discutidos estes autos acima 
identificados, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, reunidos 
em Sessão do Tribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelo art. 12, inciso I, alínea “b” e inciso X, da Resolução 
nº 04/2002-TCE/AM, por unanimidade, nos termos do voto da Excelentíssima Senhora Conselheira-Relatora, com base na 
Informação da DGP e no Parecer da DIJUR, no sentido de: 
9.1. DEFERIR o pedido da ex-servidora Luana Rebeka Santos de Figueiredo, Auditora de Controle Externo desta Corte de 
Contas, matrícula 003.798-2A, ora lotado na 9ª Procuradoria de Contas - Evelyn Carvalho - 9ª PROCONT, no sentido de 
reconhecer o direito à indenização de verbas rescisórias, conforme Cálculo de Verbas Rescisórias nº 
265/2025/DIPREFO/DGP, em consonância com o art. 7º, incisos VIII e XVII c/c art. 37, inciso II e art. 39, §3º, da CRFB/88. 
9.2. DETERMINAR à Diretoria de Gestão de Pessoas que: 
a) Providencie o registro das indenizações objeto dos presentes autos; 
b) Aguarde o cronograma financeiro a ser disponibilizado pela DIORF para elaboração da respectiva folha de pagamento, 
conforme, Cálculo de Verbas Rescisórias nº 265/2025/DIPREFO/DGP; 
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c) Em seguida, encaminhe o caderno processual à DIORF para pagamento das verbas indenizatórias em observância ao 
cronograma financeiro. 
9.3. ARQUIVAR o processo nos termos regimentais, após o cumprimento integral do decisum. 
10. Ata: 23ª Sessão Administrativa - Tribunal Pleno. 
11. Data da Sessão: 12 de agosto de 2025. 
12. Especificação do quórum: Conselheiros: Yara Amazônia Lins Rodrigues (Presidente), Josué Cláudio de Souza Neto, Luis 
Fabian Pereira Barbosa e Alípio Reis Firmo Filho (convocado). 
13. Representante do Ministério Público de Contas Dr. João Barroso de Souza, Procurador-Geral. 
 
1. Processo TCE - AM nº 007297/2025. 
2. Tipo De Processo: ADM - PESSOAL: Licença - Outros. 
3. Especificação: Licença Especial 
4. Interessado: Ronaldo Almeida de Lima. 
5. Advogado: Não possui 
6. Unidade Técnica: DGP  
7. Manifestação da Diretoria Jurídica: DIJUR 
8. Relatora: Conselheira Yara Amazônia Lins Rodrigues, Presidente 
9. ACÓRDÃO ADMINISTRATIVO Nº 246/2025 - TRIBUNAL PLENO. Vistos, relatados e discutidos estes autos acima 
identificados, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, reunidos 
em Sessão do Tribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelo art. 12, inciso I, alínea “b” e inciso X, da Resolução 
nº 04/2002-TCE/AM, por unanimidade, nos termos do voto da Excelentíssima Senhora Conselheira-Relatora, com base na 
Informação da DGP e no Parecer da DIJUR, no sentido de: 
9.1. DEFERIR o pedido do servidor Ronaldo Almeida de Lima, Auditor Técnico de Controle Externo, matrícula 0001950-0A, 
lotado na Diretoria de Controle Externo de Obras Públicas, quanto a concessão do direito a 1 (um) período de Licença 
Especial, equivalente a 90 (noventa dias) e a conversão de 90 (noventa) dias em indenização pecuniária, referente apenas ao 
quinquênio 2020/2025, acordando com a Informação nº 1342/2025/GTE-IIF/DGP (0750836), conforme estabelece o art. 6°, 
inciso V, da Lei Estadual nº 3.138/2007 e art. 7º, § 1º, V, da Lei nº 4743/2018 c/c art. 78 da Lei nº 1762/1986, vedados os 
descontos de imposto de renda e de caráter previdenciário; 
9.2. DETERMINAR à DGP que: 
a) Providencie o registro da concessão e da conversão de 90 (noventa) dias em indenização pecuniária, em razão da licença 
especial não gozada, referente ao quinquênio 2020/2025; 
b) Aguarde o cronograma financeiro a ser disponibilizado pela DIORF para elaboração da respectiva folha de pagamento, 
conforme Cálculo de Indenização de Licença Especial nº 037/2025-DIPREFO ; 
c) Em seguida, encaminhe o caderno processual à DIORF para pagamento das verbas indenizatórias em observância ao 
cronograma financeiro. 
9.3. ARQUIVAR o processo nos termos regimentais, após o cumprimento integral do decisum. 
10. Ata: 23ª Sessão Administrativa - Tribunal Pleno. 
11. Data da Sessão: 12 de agosto de 2025. 
12. Especificação do quórum: Conselheiros: Yara Amazônia Lins Rodrigues (Presidente), Josué Cláudio de Souza Neto, Luis 
Fabian Pereira Barbosa e Alípio Reis Firmo Filho (convocado). 
13. Representante do Ministério Público de Contas Dr. João Barroso de Souza, Procurador-Geral. 
 
 
DIVISÃO DE PREPARO DE JULGAMENTO DO TRIBUNAL PLENO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAZONAS, em Manaus, 18 de agosto de 2025. 
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DESPACHOS 

 

DESPACHOS DE ADMISSIBILIDADE E INADMISSIBILIDADE DE CONSULTAS, DENÚNCIAS, RECURSOS E 
REPRESENTAÇÕES.  
 
PROCESSO N.º 14308/2025 - REPRESENTAÇÃO INTERPOSTA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS, EM 
DESFAVOR DA SRA. ÁUREA MARIA ESTER ALVES MARQUES, PREFEITA DE EIRUNEPÉ, PARA AVERIGUAÇÃO DO 
POSSÍVEL EPISÓDIO DE MÁ-GESTÃO FINANCEIRA E CLIMÁTICA, CONSISTENTE NA OMISSÃO DE POLÍTICA PÚBLICA 
MUNICIPAL, DE PLANOS E DE FINANÇAS PARA O CLIMA. 
DESPACHO: ADMITO A PRESENTE REPRESENTAÇÃO. 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 12 de agosto de 
2025. 
 
 
 PROCESSO N.º 14441/2025 - REPRESENTAÇÃO INTERPOSTA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS, EM 
DESFAVOR DO SR. IVON RATES DA SILVA, PREFEITO DE ENVIRA, PARA AVERIGUAÇÃO DE POSSÍVEL EPISÓDIO DE 
MÁ-GESTÃO FINANCEIRA E CLIMÁTICA, CONSISTENTE NA OMISSÃO DE POLÍTICA PÚBLICA MUNICIPAL, DE PLANOS 
E DE FINANÇAS PARA O CLIMA. 
DESPACHO: ADMITO A PRESENTE REPRESENTAÇÃO. 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 14 de agosto de 
2025. 
 
 
PROCESSO N.º 14365/2025 - REPRESENTAÇÃO N.°85/2025 - MPC - EMFA, INTERPOSTO PELO MINISTÉRIO PÚBLICO 
DE CONTAS, EM DESFAVOR DO SR. SEBASTIÃO DA SILVA REIS, SECRETÁRIO MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA - 
SEMULSP, PARA APURAÇÃO DE POSSÍVEIS IRREGULARIDADES DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE COLETA DE LIXO, 
NO BAIRRO NOVO ALEIXO, CONJUNTO ÁGUAS CLARAS. 
DESPACHO: ADMITO A PRESENTE REPRESENTAÇÃO 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 14 de agosto de 
2025. 
 
 
PROCESSO N.º 14390/2025 - REPRESENTAÇÃO INTERPOSTA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS EM 
DESFAVOR DO PREFEITO DE CAREIRO SR. PEDRO DUARTE GUEDES, PARA APURAÇÃO DE POSSÍVEIS 
IRREGULARIDADES ACERCA DA MÁ-GESTÃO FINANCEIRA E CLIMÁTICA, CONSISTENTE NA OMISSÃO DE POLÍTICA 
PÚBLICA MUNICIPAL DE PLANOS E DE FINANÇAS PARA O CLIMA. 
DESPACHO: ADMITO A PRESENTE REPRESENTAÇÃO 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 13 de agosto de 
2025. 
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PROCESSO N.º 13916/2025 - RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO INTERPOSTO PELA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
ALVARÃES POR MEIO DO SEU PROCURADOR DO MUNICÍPIO, SENHOR ROGÉRIO DA SILVA RODRIGUES, EM FACE 
AO ACÓRDÃO Nº. 956/2025 - TCE - TRIBUNAL PLENO, EXARADO NOS AUTOS DO PROCESSO Nº. 11071/2025.  
DESPACHO: ADMITO O PRESENTE RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO, CONCEDENDO-LHE OS EFEITOS 
DEVOLUTIVO E SUSPENSIVO.  
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 14 de agosto de 
2025. 
 
 
PROCESSO N.º 14353/2025 - RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO INTERPOSTO PELO SENHOR MARLOS JOSÉ 
NOGUEIRA MONTEIRO, EM FACE AO ACÓRDÃO Nº. 921/2025 - TCE - TRIBUNAL PLENO, EXARADO NOS AUTOS DO 
PROCESSO Nº. 11522/2024. 
DESPACHO: ADMITO O PRESENTE RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO, CONCEDENDO-LHE OS EFEITOS 
DEVOLUTIVO E SUSPENSIVO.  
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 15 de agosto de 
2025. 
 
 
PROCESSO N.º 14434/2025 - REPRESENTAÇÃO INTERPOSTA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS CONTRA O 
SR. LÁZARO DE ARAÚJO DE ALMEIDA, PREFEITO DO MUNICÍPIO DE FONTE BOA, PARA APURAÇÃO DE POSSÍVEIS 
IRREGULARIDADES ACERCA DA OMISSÃO DE POLÍTICA PÚBLICA MUNICIPAL, DE PLANOS E DE FINANÇAS PARA O 
CLIMA, COM A CONSEGUINTE EXPOSIÇÃO DA POPULAÇÃO E COMUNIDADES A RISCOS E AMEAÇAS. 
DESPACHO: ADMITO A PRESENTE REPRESENTAÇÃO. 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 13 de agosto de 
2025. 
 
 
PROCESSO N.º 14288/2025 - RECURSO ORDINÁRIO INTERPOSTO PELO SENHOR VANILSO MONTEIRO DA SILVA, EM 
FACE AO ACÓRDÃO Nº. 632/2025 - TCE - PRIMEIRA CÂMARA, EXARADO NOS AUTOS DO PROCESSO Nº. 10453/2024. 
DESPACHO: ADMITO O PRESENTE RECURSO ORDINÁRIO, CONCEDENDO-LHE OS EFEITOS DEVOLUTIVO E 
SUSPENSIVO.  
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 14 de agosto de 
2025. 
 
 
PROCESSO N.º 14259/2025- RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO INTERPOSTO PELA SRA. SARA DOS SANTOS RIÇA EM 
FACE DO ACÓRDÃO N° 467/2025 - TCE - TRIBUNAL PLENO, EXARADO NOS AUTOS DO PROCESSO N° 12112/2024.  
DESPACHO: ADMITO O PRESENTE RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO, CONCEDENDO-LHE OS EFEITOS 
DEVOLUTIVO E SUSPENSIVO. 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 14 de agosto de 
2025. 
 
 
PROCESSO N.º 14443/2025 - RECURSO ORDINÁRIO INTERPOSTO PELO MUNICÍPIO DE URUCURITUBA, EM FACE AO 
ACÓRDÃO Nº. 1498/2025 - TCE - SEGUNDA CÂMARA, EXARADO NOS AUTOS DO PROCESSO Nº. 10203/2024. 
DESPACHO: ADMITO O PRESENTE RECURSO ORDINÁRIO, CONCEDENDO-LHE O EFEITO DEVOLUTIVO E 
SUSPENSIVO. 
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GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 14 de agosto de 
2025. 
 
 
PROCESSO N.º 14410/2025 - RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO, INTERPOSTO PELO SR. GLÊNIO JOSÉ MARQUES 
SEIXAS EM FACE DO ACÓRDÃO Nº 1739/2024-TCE – TRIBUNAL PLENO, EXARADO NOS AUTOS DO PROCESSO N° 
13915/2024. 
DESPACHO: ADMITO O PRESENTE RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO, CONCEDENDO-LHE OS EFEITOS 
DEVOLUTIVO E SUSPENSIVO. 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 14 de agosto de 
2025. 
 
 
PROCESSO N.º 14384/2025- REPRESENTAÇÃO INTERPOSTA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS EM DESFAVOR 
DO SR. ANTÔNIO MARCOS MACIEL FERNANDES, PREFEITO MUNICIPAL DE APUÍ, PARA APURAÇÃO DE POSSÍVEIS 
IRREGULARIDADES ACERCA DE MÁ-GESTÃO FINANCEIRA E CLIMÁTICA, CONSISTENTE NA OMISSÃO DE POLÍTICA 
PÚBLICA MUNICIPAL, DE PLANOS E DE FINANÇAS PARA O CLIMA, COM EXPOSIÇÃO DA POPULAÇÃO E 
COMUNIDADES A RISCOS E AMEAÇAS DE IMPACTOS NEGATIVOS.  
DESPACHO: ADMITO A REPRESENTAÇÃO. 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 14 de agosto de 
2025. 
 
 
PROCESSO N.º 14038/2025 - RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO INTERPOSTO PELA SRA. TAISA DE OLIVEIRA 
ONOFRE EM FACE DO ACÓRDÃO N.º 189/2025 - TCE - TRIBUNAL PLENO, EXARADO NOS AUTOS DO PROCESSO N.º 
12.130/2024.  
DESPACHO: ADMITO O PRESENTE RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO, CONCEDENDO-LHE OS EFEITOS 
DEVOLUTIVO E SUSPENSIVO.  
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 14 de agosto de 
2025. 
 
 
PROCESSO N.º 14253/2025 - RECURSO DE REVISÃO INTERPOSTO PELO SRA. SANDRA HELENA LIMA LELLO EM 
FACE DO ACÓRDÃO Nº 1184/2024 - TCE - PRIMEIRA CÂMARA, EXARADO NOS AUTOS DO PROCESSO Nº 10869/2024.  
DESPACHO: ADMITO O PRESENTE RECURSO DE REVISÃO, CONCEDENDO-LHE O EFEITO DEVOLUTIVO. 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 14 de agosto de 
2025. 
 
 
PROCESSO N.º 14437/2025 - REPRESENTAÇÃO INTERPOSTA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS, EM 
DESFAVOR DA SRA. PAULA AUGUSTA MONTEIRO DE OLIVEIRA, PREFEITA DE IPIXUNA, PARA AVERIGUAÇÃO DE 
POSSÍVEL EPISÓDIO DE MÁ-GESTÃO FINANCEIRA E CLIMÁTICA, CONSISTENTE NA OMISSÃO DE POLÍTICA PÚBLICA 
MUNICIPAL, DE PLANOS E DE FINANÇAS PARA O CLIMA. 
DESPACHO: ADMITO A PRESENTE REPRESENTAÇÃO. 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 15 de agosto de 
2025. 
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PROCESSO N.º 14450/2025 - RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO INTERPOSTO PELO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA 
SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DE HUMAITÁ, NESTE ATO REPRESENTADO PELO SR RAIMUNDO ALVES DE 
AGUIAR, EM FACE AO ACÓRDÃO N°686/2025 - TCE - TRIBUNAL PLENO, EXARADO NOS AUTOS DO PROCESSO 
N°11832/2023. 
DESPACHO: ADMITO O PRESENTE RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO, CONCEDENDO-LHE OS EFEITOS 
DEVOLUTIVO E SUSPENSIVO. 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 15 de agosto de 
2025. 
 
 
PROCESSO N.º 14385/2025 - REPRESENTAÇÃO INTERPOSTA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS EM 
DESFAVOR DO PREFEITO DE BERURI SR. EMERSON MELLO, PARA APURAÇÃO DE POSSÍVEIS IRREGULARIDADES 
ACERCA DA MÁ-GESTÃO FINANCEIRA E CLIMÁTICA, CONSISTENTE NA OMISSÃO DE POLÍTICA PÚBLICA MUNICIPAL 
DE PLANOS E DE FINANÇAS PARA O CLIMA.  
DESPACHO: ADMITO A PRESENTE REPRESENTAÇÃO. 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 14 de agosto de 
2025. 
 
 
PROCESSO N.º 14399/2025 - REPRESENTAÇÃO INTERPOSTA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS EM 
DESFAVOR DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JUTAÍ DE RESPONSABILIDADE DA SRA. MERCEDES MENDES VARGAS, 
PARA APURAÇÃO DE POSSÍVEIS IRREGULARIDADES NO QUADRO DE PESSOAL DA PREFEITURA MUNICIPAL. 
DESPACHO: ADMITO A PRESENTE REPRESENTAÇÃO. 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 14 de agosto de 
2025. 
 
 
PROCESSO N.º 13441/2025 - RECURSO DE REVISÃO COM PEDIDO DE MEDIDA CAUTELAR INTERPOSTO PELO SR. 
JOSÉ MARIA GUERREIRO PANTOJA EM FACE DO ACÓRDÃO Nº 976/2025 - TCE - SEGUNDA CÂMARA, EXARADO NOS 
AUTOS DO PROCESSO Nº 16.365/2024. 
DESPACHO: ADMITO O PRESENTE RECURSO DE REVISÃO, EM VIRTUDE DA IMPLEMENTAÇÃO DOS REQUISITOS 
DE ADMISSIBILIDADE, CONCEDENDO O EFEITO DEVOLUTIVO E, EXCEPCIONALMENTE, O SUSPENSIVO.  
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 4  de junho  de 
2025. 
 
PROCESSO N.º 14436/2025 - REPRESENTAÇÃO INTERPOSTA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS, EM 
DESFAVOR DO SR. JOÃO MEDEIROS CAMPELO, PREFEITO DE ITAMARATI, PARA AVERIGUAÇÃO DE POSSÍVEL 
EPISÓDIO DE MÁGESTÃO FINANCEIRA E CLIMÁTICA, CONSISTENTE NA OMISSÃO DE POLÍTICA PÚBLICA 
MUNICIPAL, DE PLANOS E DE FINANÇAS PARA O CLIMA. 
 
DESPACHO: ADMITO A REPRESENTAÇÃO. 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 15 de agosto de 
2025. 
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PROCESSO N.º 14451/2025 - REPRESENTAÇÃO ORIUNDA DO DOCUMENTO N.º 79/2025-MPC/RMAM, INTERPOSTA 
PELO MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS EM DESFAVOR DO SR. MATULINHO BRAZ, PREFEITO MUNICIPAL DE 
CAAPIRANGA, ACERCA DAS IRREGULARIDADES DE MÁ-GESTÃO FINANCEIRA E CLIMÁTICA, CONSISTENTE NA 
OMISSÃO DE POLÍTICA PÚBLICA MUNICIPAL, DE PLANOS E DE FINANÇAS PARA O CLIMA. 
DESPACHO: ADMITO A PRESENTE REPRESENTAÇÃO. 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 15 de agosto de 
2025. 
 
 
Atenciosamente, 
 
SECRETARIA DO PLENO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, Manaus, 18 de agosto de 2025.  
 
 

 
 
 

 

 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

 
ADMINISTRATIVO 

 

Despacho e Ratificação de Inexigibilidade DE LICITAÇÃO Nº 207/2025 
PROCESSO nº 013001/2025 

   
O SECRETÁRIO-GERAL DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, por delegação de competência do 
Excelentíssima Conselheira-Presidente, por meio da Portaria nº 846/2023/GPDRH, publicada no DOE de 4 de dezembro de 
2023; e 
  
CONSIDERANDO o REQUERIMENTO - À PRESIDÊNCIA, formalizado no Processo Administrativo SEI nº 013001/2025, que 
trata da contratação da empresa CONSULTRE CONSULTORIA E TREINAMENTO LTDA, CNPJ: 36.003.671/0001-
53, referente a inscrição das servidoras JANICLEIDE OLIVEIRA SILVA, matrícula nº 002.824-0A e ELIUDA DO 
NASCIMENTO CARNEIRO, matricula nº 001.000-6A, no curso "Previdência dos Servidores Públicos: Aposentadorias e 
Pensões e Respectivos Cálculos, Abono de Permanência e Acumulação de Benefícios", que será realizado no período 
de 03 a 05.09.2025, na cidade de Fortaleza - CE, no valor de R$ 3.838,00 (três mil, oitocentos e trinta e oito reais) por 
participante, totalizando em R$ 7.676,00 (sete mil, seiscentos e setenta e seis reais); 
CONSIDERANDO a autorização da Exma. Conselheira Presidente deste Tribunal, YARA AMAZÔNIA LINS RODRIGUES, 
constante no Despacho 4505/2025/GP, referente à contratação em comento, bem como a despesa dela decorrente; 
CONSIDERANDO a Informação 1333/2025/DIORF, afirmando haver disponibilidade orçamentária e financeira para arcar com 
a despesa; 
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CONSIDERANDO, também, o Parecer Referencial nº 1161/2024/DIJUR-TCE/AM e Informação 31/2024/DICOI, oriundos do 
Processo nº 007605/2024 favoráveis ao prosseguimento do feito, por inexigibilidade de licitação, com fulcro no art. 74, inciso 
III, alínea "f", da Lei n° 14.133/2021; 
  
R E S O L V E: 
  
CONSIDERAR inexigível de procedimento licitatório, com fundamento no art. 74, III, “f” da Lei n.º 14.133/2021, a contratação 
da empresa CONSULTRE CONSULTORIA E TREINAMENTO LTDA, CNPJ: 36.003.671/0001-53, referente a inscrição das 
servidoras JANICLEIDE OLIVEIRA SILVA, matrícula nº 002.824-0A e ELIUDA DO NASCIMENTO CARNEIRO, matricula nº 
001.000-6A, no curso "Previdência dos Servidores Públicos: Aposentadorias e Pensões e Respectivos Cálculos, Abono 
de Permanência e Acumulação de Benefícios", que será realizado no período de 03 a 05.09.2025, na cidade de Fortaleza - 
CE, no valor de R$ 3.838,00 (três mil, oitocentos e trinta e oito reais) por participante, totalizando em R$ 7.676,00 (sete mil, 
seiscentos e setenta e seis reais), no Programa de Trabalho: 01.122.0056.2466 (Manutenção da Unidade 
Administrativa); Natureza de Despesa: 33.90.39.48 (Serviços de Seleção e Treinamento); Fonte de 
Recursos: 1.500.100 (Recursos não Vinculados de Impostos). 
  

 
 

 

DESPACHO DE RATIFICAÇÃO 
  
RATIFICA ser inexigível de procedimento licitatório, com fundamento no art. 74, III, “f” da Lei n.º 14.133/2021, a contratação da 
empresa CONSULTRE CONSULTORIA E TREINAMENTO LTDA, CNPJ: 36.003.671/0001-53, referente a inscrição das 
servidoras JANICLEIDE OLIVEIRA SILVA, matrícula nº 002.824-0A e ELIUDA DO NASCIMENTO CARNEIRO, matricula nº 
001.000-6A, no curso "Previdência dos Servidores Públicos: Aposentadorias e Pensões e Respectivos Cálculos, Abono 
de Permanência e Acumulação de Benefícios", que será realizado no período de 03 a 05.09.2025, na cidade de Fortaleza - 
CE, no valor de R$ 3.838,00 (três mil, oitocentos e trinta e oito reais) por participante, totalizando em R$ 7.676,00 (sete mil, 
seiscentos e setenta e seis reais), no Programa de Trabalho: 01.122.0056.2466 (Manutenção da Unidade 
Administrativa); Natureza de Despesa: 33.90.39.48 (Serviços de Seleção e Treinamento); Fonte de 
Recursos: 1.500.100 (Recursos não Vinculados de Impostos). 
  
  
CIENTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
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Despacho e Ratificação de Inexigibilidade DE LICITAÇÃO Nº 208/2025 

PROCESSO nº 012645/2025 

   

O SECRETÁRIO-GERAL DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, por delegação de 
competência do Excelentíssima Conselheira-Presidente, por meio da Portaria nº 846/2023/GPDRH, publicada no 
DOE de 4 de dezembro de 2023; e 
  
CONSIDERANDO o REQUERIMENTO - À PRESIDÊNCIA, formalizado no Processo Administrativo SEI 
nº 012645/2025, que trata da contratação da empresa ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE ORÇAMENTO PÚBLICO - 
ABOP, CNPJ: 00.398.099/0001-21, referente à inscrição do servidor EVANILDO SANTANA BRAGANCA, 
Procurador do Ministério Público, matrícula nº 000.889-3A, no "2º Curso de Elaboração de Artefatos de 
Planejamento da Contratação por meio de Inteligência Artificial - Manual Prático na Administração Pública", que será 
realizada no período de 01 a 05 de setembro 2025, na cidade de Brasília - DF, no valor de R$ 2.500,00 (dois mil e 
quinhentos reais); 
CONSIDERANDO a autorização da Exma. Conselheira Presidente deste Tribunal, YARA AMAZÔNIA LINS 
RODRIGUES, constante no Despacho 4500/2025/GP, referente à contratação em comento, bem como a despesa 
dela decorrente; 
CONSIDERANDO a Informação 1331/2025/DIORF, afirmando haver disponibilidade orçamentária e financeira para 
arcar com a despesa; 
CONSIDERANDO, também, o Parecer Referencial nº 1161/2024/DIJUR-TCE/AM e Informação 
31/2024/DICOI, oriundos do Processo nº 007605/2024 favoráveis ao prosseguimento do feito, por inexigibilidade de 
licitação, com fulcro no art. 74, inciso III, alínea "f", da Lei n° 14.133/2021; 
  
 
R E S O L V E: 
  
CONSIDERAR inexigível de procedimento licitatório, com fundamento no art. 74, III, “f” da Lei n.º 14.133/2021, a 
contratação da empresa ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE ORÇAMENTO PÚBLICO - ABOP, CNPJ: 
00.398.099/0001-21, referente à inscrição do servidor EVANILDO SANTANA BRAGANCA, Procurador do 
Ministério Público, matrícula nº 000.889-3A, no “2º Curso de Elaboração de Artefatos de Planejamento da 
Contratação por meio de Inteligência Artificial - Manual Prático na Administração Pública”, que será realizada no 
período de 01 a 05 de setembro 2025, na cidade de Brasília - DF, no valor de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos 
reais), no Programa de Trabalho: 01.122.0056.2466 (Manutenção da Unidade Administrativa); Natureza de 
Despesa: 33.90.39.48 (Serviços de Seleção e Treinamento); Fonte de Recursos: 1.500.100 (Recursos não 
Vinculados de Impostos). 
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DESPACHO DE RATIFICAÇÃO 
  
RATIFICA ser inexigível de procedimento licitatório, com fundamento no art. 74, III, “f” da Lei n.º 14.133/2021, a 
contratação da empresa ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE ORÇAMENTO PÚBLICO - ABOP, CNPJ: 
00.398.099/0001-21, referente à inscrição do servidor EVANILDO SANTANA BRAGANCA, Procurador do 
Ministério Público, matrícula nº 000.889-3A, no "2º Curso de Elaboração de Artefatos de Planejamento da 
Contratação por meio de Inteligência Artificial - Manual Prático na Administração Pública", que será realizada no 
período de 01 a 05 de setembro 2025, na cidade de Brasília - DF, no valor de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos 
reais), no Programa de Trabalho: 01.122.0056.2466 (Manutenção da Unidade Administrativa); Natureza de 
Despesa: 33.90.39.48 (Serviços de Seleção e Treinamento); Fonte de Recursos: 1.500.100 (Recursos não 
Vinculados de Impostos). 
  
CIENTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  
  

 
 

 

Portaria nº 16/2025 – SEGER 
 

Dispõe sobre a prorrogação do Processo Seletivo de Estágio - PSE 2024 
 

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas atribuições legais e 
regimentais;  

CONSIDERANDO o Edital nº 01/2024, que instituiu o Processo Seletivo de Estágio - PSE/2024 para provimento de vagas e 
formação de cadastro de reserva (CR), nos termos da Lei Federal nº 11.788, de 25/09/2008, Resolução TCE/AM nº 5, de 
10/08/2021, com as alterações introduzidas pela Resolução TCE/AM nº 11, de 11/10/2022, Resolução TCE/AM nº 04 de 
09/04/2024, e Portaria TCE/AM nº 33/2024, ocorrido em 2024;  

CONSIDERANDO o item 1.5 do Edital nº 01/2024 e o §4º do art. 24-A da Resolução nº 04/2024 que estabelece a  vigência do 
PSE/2024 até 31/12/2025;  

CONSIDERANDO o Despacho nº 4565/2025/GP/TP, expedido pela Presidência do TCE/AM, que autorizou o prosseguimento 
do feito; 

CONSIDERANDO a necessidade de que sejam providas novas vagas para estagiários nesta Corte de Contas, para o seu bom 
e eficiente funcionamento; resolve  

 

Art. 1º - PRORROGAR a vigência do Processo Seletivo de Estágio - PSE/2024 até 31/12/2026,  nos termos do item 1.5 do 
Edital 01/2024 e da Resolução nº 04/2024.  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
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CIENTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE 

  

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 18 de agosto de 
2025. 

 

 

P O R T A R I A Nº 773/2025-GPDGP 
 

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas atribuições legais e 
regimentais, e;  
 
CONSIDERANDO o disposto no parágrafo 1º do art. 1º do Decreto nº 24.634 de 16 de novembro de 2004, que disciplina a 
descentralização de Crédito, mediante destaque e dá outras providências;  
CONSIDERANDO o Plano de Trabalho apresentado pelo Fundo Previdenciário do Estado do Amazonas - AMAZONPREV, 
relativo à execução da cobertura do déficit do Plano Financeiro do TCE/AM referente ao período de agosto do exercício de 
2025, encaminhado através dos Ofícios de nº 3401/2025 e nº 3403/2025/COFIN/GERAF/AMAZONPREV;  
 
CONSIDERANDO o Termo de Compromisso de Adesão que entre si celebram a Fundação AMAZONPREV e o Tribunal de 
Contas do Estado do Amazonas.  
 
R E S O L V E:  
 
Art. 1º - CONCEDER Destaque de Crédito Orçamentário nº 13/2025, em favor da Fundação Fundo Previdenciário do Estado 
do Amazonas - AMAZONPREV no valor total de R$ 7.155.085,57 (sete milhões cento e cinquenta e cinco mil oitenta e cinco 
reais e cinquenta e sete centavos), para pagamento da folha de aposentados e pensionistas do Tribunal de Contas do 
Estado do Amazonas, durante o exercício de 2025, conforme programação abaixo: 
 

 
FUNÇÃO 

 
SUBFUNÇÃO 

 
PROGRAMA 

 
AÇÃO 

NATUREZA DA 
DESPESA 

FONTE DE 
RECURSOS 

 
VALOR 

01 272 0002 0001 31.90.01 1.500.100 R$ 6.012.457,10 

01 272 0002 0001 31.90.03 1.500.100 R$ 1.142.628,47 

TOTAL: R$ 7.155.085,57 

 
 
Art. 2º- DETERMINAR a Secretaria Geral de Administração - SEGER que tome as providências necessárias para acompanhar 
a prestação de contas dos recursos ora destacados pelo Tribunal de Contas do Estado do Amazonas.  
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DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE.  
 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 18 de agosto de 
2025.  
 
 

 
 

 
Portaria Fiscal/Gestor nº 90/2025 

  
O SECRETÁRIO-GERAL DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas atribuições legais, e 
observada a Portaria n° 846/2023-GPDRH, que trata da delegação de competência, publicada no DOE em 04 de dezembro de 
2023, e 
  
CONSIDERANDO a necessidade de designar servidor para, no âmbito da Administração, acompanhar e fiscalizar a execução 
dos contratos administrativos, termos de cooperação técnica, convênios e outros instrumentos congêneres. 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1° - DESIGNAR os servidores ELYNDER BELARMINO DA SILVA LINS, matrícula nº 0003646-A e ARLESSON DE 
SOUZA DOS ANJOS, matrícula nº 0018988-A,  para atuarem como GESTORES do Acordo de Cooperação Técnica nº 
17/2025  -  Processo nº 11111/2025-SEI/TCE/AM), cujo objeto é a  cooperação técnica entre os Tribunais de Contas do 
Estado do Amazonas e do Estado de Pernambuco, por meio de suas respectivas áreas de Tecnologia da Informação, visando 
à troca de experiências, compartilhamento e desenvolvimento colaborativo, capacitação e documentação conjunta de soluções 
tecnológicas baseadas em Inteligência Artificial, aplicadas no contexto dos tribunais de contas, firmado entre o Tribunal de 
Contas do Estado do Amazonas - TCE/AM e o Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco Universidade do Estado 
do Amazonas - TCE/PE, pelo período de 60 (sessenta) meses. 
  
Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, podendo ser revogada a qualquer tempo a critério da 
autoridade competente. 
 
CIENTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
 
GABINETE DA SECRETARIA-GERAL DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 13  de 
agosto de 2025. 
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Portaria Fiscal/Gestor nº 91/2025 
  
O SECRETÁRIO-GERAL DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas atribuições 
legais, e observada a Portaria n° 846/2023-GPDRH, que trata da delegação de competência, publicada no DOE em 
04 de dezembro de 2023, e 
  
CONSIDERANDO a necessidade de designar servidor para, no âmbito da Administração, acompanhar e fiscalizar a 
execução dos contratos administrativos, termos de cooperação técnica, convênios e outros instrumentos 
congêneres. 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1° - DESIGNAR o servidor CASIMIRO NONATO SENA DA SILVA, matrícula nº 000.453-7A,  para atuar 
como GESTOR do Acordo de Cooperação Técnica nº 34/2025  -  Processo nº 09881/2025-SEI/TCE/AM), cujo 
objeto consiste no encaminhamento dos títulos ou outros documentos de dívida de que seja credor a 
CONTRATANTE, e a execução dos procedimentos de distribuição dos títulos ou documentos de dívida a protesto e 
os procedimentos relativos ao protesto pelos tabelionatos filiados ao IEPTB-AM, com o recebimento das custas e 
dos emolumentos notariais dos títulos ou outros documentos de dívida, sendo diferida para o ato do pagamento em 
cartório, desistência do protesto ou cancelamento do protesto, como encargo do devedor, firmado entre o Tribunal 
de Contas do Estado do Amazonas - TCE/AM e o Instituto de Estudos de Protesto de Títulos do Brasil, 
Seção Amazonas, pelo período de 60 (sessenta) meses. 
  
Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, podendo ser revogada a qualquer tempo a critério 
da autoridade competente. 
  
  
CIENTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  
  
GABINETE DA SECRETARIA-GERAL DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em 
Manaus, 13 de agosto de 2025. 
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Acordo de Cooperação Técnica nº 34/2025 
  
1. Data: 12/08/2025 
2. Partes: ESTADO DO AMAZONAS, por intermédio do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS - 
TCE/AM, representado por sua Presidente, Conselheira YARA AMAZÔNIA LINS RODRIGUES e o O INSTITUTO 
DE ESTUDOS DE PROTESTO DE TÍTULOS DO BRASIL, SEÇÃO AMAZONAS,  neste ato representado por seu 
procurador e Superintendente do IEPTB-AM ARIVAN DE CARVALHO NUNES 
3. Processo: 009881/2025 
4. Espécie: Acordo de Cooperação Técnica 
5. Objeto: O presente Termo de Cooperação Técnica consiste no encaminhamento dos títulos ou outros 
documentos de dívida de que seja credor a CONTRATANTE, e a execução dos procedimentos de distribuição dos 
títulos ou documentos de dívida a protesto e os procedimentos relativos ao protesto pelos tabelionatos filiados ao 
IEPTB-AM, com o recebimento das custas e dos emolumentos notariais dos títulos ou outros documentos de dívida, 
sendo diferida para o ato do pagamento em cartório, desistência do protesto ou cancelamento do protesto, como 
encargo do devedor. 
6.Recursos Financeiros: Sem transferências de recursos entre os Parceiros. 
7. Vigência: Tempo indeterminado. 
  

 
 
 

 
PORTARIA nº 774/2025 – GPDGP 

 
 
A PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas atribuições legais e 
regimentais, e; 
  
CONSIDERANDO o disposto no art. 102, I e IV, da Lei nº 2.423 de 10 de dezembro de 1996, combinado com o 
disposto no art. 29, I e XXX, do Regimento Interno do Tribunal (Resolução n.º 04, de 23 de maio de 2002); 
  
CONSIDERANDO os artigos 5.º e 6.º, dispostos na Lei n.º 4.743, de 28 de dezembro de 2018, que dispõe sobre o 
Quadro de Plano de cargos, carreiras e remunerações do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas; 
  
CONSIDERANDO o teor da Resolução TCE n.º 01/2011 – que regulamenta a Avaliação do Desempenho Funcional 
(Progressão Funcional); 
  
CONSIDERANDO o teor do Processo SEI n.º 011829/2025; 
  
R E S O L V E: 
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I- FICA APROVADA a Progressão Funcional dos servidores do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, 
referente ao mês de Julho de 2025, constante do anexo desta; 
  
II- Revogada as disposições em contrário. 
 
  
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 
 
  
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 18 de 
agosto de 2025. 
 
 

 
 
 

ANEXO PROGRESSÃO JULHO/2025 
 

CLASSE/NÍVEL CI 

MATRÍCULA SERVIDOR ESCOLARIDADE PROGRESSÃO 

002318-3A ERALDO DOS SANTOS CARDOSO S 16.07.2025 

 

 

CLASSE/NÍVEL CV 

MATRÍCULA SERVIDOR ESCOLARIDADE PROGRESSÃO 

001319-6A ROBERTO LOPES KRICHANÃ DA 

SILVA 

M 01.07.2025 

 

 

CLASSE/NÍVEL DII 

MATRÍCULA SERVIDOR ESCOLARIDADE PROGRESSÃO 

000700-5B FRANKNEY FRANÇA SERRUYA M 07.07.2025 
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CONTROLE EXTERNO 

DIRETRIZ - SECEX Nº 3/2025/SECEX 

Assunto: Normatização do período de referência das auditorias operacionais com vistas ao cumprimento do prazo 
estabelecido em critério do MMD-TC 

 

CONSIDERANDO o disposto nos arts. 29, XII c/c 89, IV, 201 e 205 da Resolução TCE nº 04/2002 RI, deste Tribunal; 

CONSIDERANDO a Diretriz Secex nº 02/2025, que estabelece padrões para a elaboração das portarias de fiscalização do 
controle externo; 

CONSIDERANDO as NBASPs 200, 2000, 300, 3000, 400 e 4000 que são normas específicas de Auditoria Financeira, 
Auditoria Operacional e Auditoria de Conformidade. 

CONSIDERANDO o QATC 11 do MMD-TC - auditoria operacional - bem como o critério 11.4.1, que estabele que em pelo 
menos 80% das auditorias operacionais, aprecia o relatório de auditoria pelo Pleno/Câmara dentro do prazo fixado, ou quando 
não houver prazo definido, dentro de doze meses após o encerramento do período a que a auditoria se refere. 

A SECEX estabelece que: 

 

Para fins de normatização do período de referência das auditorias operacionais, DEVE-SE considerar como prazo final 
para apreciação do relatório conclusivo, os doze meses seguintes ao período de execução estabelecido na portaria 
de designação. 

Exemplo: Período de abrangência 01/04/2025 a 30/09/2025 (período da fase de execução citado na portaria). Logo, o prazo 
de apreciação será até 30/09/2026. 

Em relação às portarias de designação, DEVE-SE citar as fases da auditoria (planejamento, execução e relatório), com 
as respectivas datas. Caso haja algum impeditivo para a realização de alguma das fases, que seja justificado e, assim, 
alterado o período previamente estabelecido. 

Sendo assim, que as unidades do Controle Externo e Auditores Técnicos de Controle Externo que atuem em Auditorias 
Operacionais devem atentar-se, desde a fase de planejamento, para os prazos com vistas a produzir seus relatórios 
conclusivos de forma tempestiva, de modo a permitir a análise do Ministério Público de Contas e das Relatorias em tempo 
razoável, bem como a adequada apreciação no Tribunal Pleno. 

 

 
Manaus, 07 de agosto de 2025. 
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ALERTAS 

 

ALERTA FISCAL Nº 127/2025-DICREA/SECEX/GP 

 
Alerta direcionado ao Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE ANAMÃ quanto à ausência da publicação e 
da remessa do Relatório Resumido da Execução Orçamentária – 1º e 2º bimestre de 2025. 
 
 
O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, no estrito exercício do Controle Externo, e 
considerando: 

 
▪ A figura do alerta está prevista no art. 59, §1º da LC n.º 101/2000 (LRF); 
▪ Considerando o Relatório Resumido de Execução Orçamentária (RREO), instrumento de transparência 
pública presente no art. 165, §3º, da Constituição Federal de 1988 e no art. 52 da LC n.º 101/2000 (LRF); 
▪ O prazo estabelecido para sua publicação, a saber, 30 dias após o encerramento de cada bimestre; 
▪ O prazo estabelecido pela Resolução TCE/AM nº 24, de 11 de setembro de 2013, para o envio de dados 
do referido relatório, a saber, até 45 dias após o encerramento de cada bimestre para o envio do RREO ao Tribunal 
de Contas do Estado do Amazonas; 
▪ A importância do controle concomitante para fins de acompanhamento pari passu do desempenho da 
execução orçamentária; 

 

I - Decide ALERTAR o Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO de ANAMÃ quanto à: 

 

a) Ausência de publicação do Relatório Resumido da Execução Orçamentária – 1º e 2º bimestre de 2025, 
conforme registros abaixo: 
 
 

Período 
ACOMPANHAMENTO DAS PUBLICAÇÕES OFICIAIS 

Prazo Final p/ Publicação Data da Publicação 
Atraso  
(dias) 

Data da Consulta 

1° bim. 30/03/2025  Não publicado - 05/08/2025 

2° bim. 30/05/2025 Não publicado - 05/08/2025 

3° bim. 30/07/2025 NA NA NA 

4° bim. 30/09/2025 NA NA NA 

5° bim. 30/11/2025 NA NA NA 

6º bim. 30/01/2026 NA NA NA 

Fonte: Diário Oficial dos Municípios e Portal da Transparência 
NA = não se aplica 

 

 

b) Ausência de remessa do Relatório Resumido da Execução Orçamentária – 1º e 2º bimestre de 2025 ao Portal e-
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Contas, conforme registros abaixo: 

Período 
ACOMPANHAMENTO DAS REMESSAS AO PORTAL E-CONTAS  

 Prazo Final para 
remessa 

Data da Remessa Atraso (dias) 
Data da 

Consulta 

1° bim. 14/04/2025  Não enviado  - 05/08/2025 

2° bim. 16/06/2025  Não enviado  - 05/08/2025 

3° bim. 14/08/2025 NA NA NA 

4° bim. 15/10/2025 NA NA NA 

5° bim. 15/12/2025 NA NA NA 

6º bim. 19/02/2026 NA NA NA 

NA = não se aplica 

 
II - Desta feita recomenda-se ao referido Gestor municipal que adote as medidas saneadoras cabíveis no sentido de 
providenciar a publicação tempestiva dos Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária, exercício financeiro de 
2025, no Diário Oficial e/ou no Portal da Transparência do Ente; bem como, sua de suas remessas ao Portal e-
Contas/GEFIS. 

III – NÃO PUBLICAÇÃO OFICIAL DO RREO – FUNDAMENTAÇÃO E CONSEQUÊNCIAS 

 
As ausências e/ou atrasos de publicação configuram faltas relevantes e podem acarretar aplicação de  sanções 
previstas tanto na Constituição Federal, na Lei de Responsabilidade Fiscal, na Lei 2.423/1996 (Lei orgânica do 
TCE/AM), conforme o quadro abaixo, dentre outras: 

Critério Legal/Regulamentar Descrição 

Prazo para 
publicação 

Art. 165, § 3°, da 
CF 

§ 3º O Poder Executivo publicará, até trinta dias após o 
encerramento de cada bimestre, relatório resumido da 
execução orçamentária. 

Art. 52 da LRF 

Art. 52. O relatório a que se refere o §3º, do art. 165 da 
Constituição abrangerá todos os Poderes e o Ministério Público, 
será publicado até trinta dias após o encerramento de cada 
bimestre e composto de: 

Multa 
Art. 54, inciso VI, 
da Lei 2423/96 

VI - de 20% a 100% do valor máximo, nos casos de ato 
praticado com grave infração à norma legal ou regulamentar de 
natureza fiscal, contábil, financeira, orçamentária, operacional e 
patrimonial (art. 22, inciso III, alínea ‘b’, da presente Lei); 

 
III – FALTA DE REMESSA DO RREO AO PORTAL E-CONTAS - FUNDAMENTAÇÃO E CONSEQUÊNCIAS 
 
 
As ausências e/ou atrasos na remessa ao Portal e-Contas/GEFIS configuram faltas relevantes e podem acarretar 
aplicação de sanções previstas na Lei 2.423/1996 (Lei orgânica do TCE/AM), conforme o quadro abaixo, dentre 
outras: 
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Critério Legal/Regulamentar Descrição 

Prazo para 
remesssa 

Art. 4º, inciso III, 
da Resolução 

TCE n° 15/2013, 
alterada pela 

Resolução TCE 
n° 24/2013. 

Resolução nº 15/2013, alterada pela Resolução n ° 24, de 11 de 
Setembro de 2013. 
(...) 
4°. Os titulares dos Poderes Executivos do Estado e dos Municípios 
deverão enviar ao Tribunal de Contas do Estado: 
(...) 
III - até 45 dias após o encerramento de cada bimestre, os dados do 
Relatório Resumido da Execução Orçamentária – RREO, a que se referem 
o § 3° do art. 165 da Constituição Federal e o art. 52 da Lei Complementar 
n° 101/2000, bem como a data e a forma da sua publicação, previsto nos 
citados diplomas legais. 

Multa 
Art. 54, inciso I, 

“b”, da Lei 
2423/96 

Lei 2423/1996 (Lei Organica do TCE/AM) 
(...) 
Art. 54. Independentemente do disposto no artigo 53 desta Lei, o Tribunal 
aplicará aos administradores e demais responsáveis, nos âmbitos estadual e 
municipal, multa de até o valor máximo de R$ 68.271,96 (sessenta e oito mil, 
duzentos e setenta e um reais e noventa e seis centavos) ou o equivalente 
em outra moeda que venha a ser adotada como moeda nacional, pelas 
desconformidades comprovadas nos autos do processo, observada a 
gradação seguinte: Redação do caput do artigo 54 dada pela Lei 
complementar nº. 204, de 16/01/2020. A redação anterior era: 
(...) 
I - de 2,5% do valor máximo: 
b - por bimestre ou por semestre, segundo o caso, pelo atraso 
injustificado na remessa do relatório resumido da execução 
orçamentária (artigo 165, § 3º, da Constituição da República de 1988; 
artigos 52 e 53 da Lei complementar federal nº 101, de 04 de maio de 
2000); 
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ALERTA FISCAL Nº 128/2025-DICREA/SECEX/GP 

 

Alerta direcionado ao Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE ANORI quanto à ausência da publicação e 
da remessa do Relatório Resumido da Execução Orçamentária – 1º e 2º bimestre de 2025. 
 
 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, no estrito exercício do Controle Externo, e 
considerando: 

 
▪ A figura do alerta está prevista no art. 59, §1º da LC n.º 101/2000 (LRF); 
▪ Considerando o Relatório Resumido de Execução Orçamentária (RREO), instrumento de transparência 
pública presente no art. 165, §3º, da Constituição Federal de 1988 e no art. 52 da LC n.º 101/2000 (LRF); 
▪ O prazo estabelecido para sua publicação, a saber, 30 dias após o encerramento de cada bimestre; 
▪ O prazo estabelecido pela Resolução TCE/AM nº 24, de 11 de setembro de 2013, para o envio de dados 
do referido relatório, a saber, até 45 dias após o encerramento de cada bimestre para o envio do RREO ao Tribunal 
de Contas do Estado do Amazonas; 

▪ A importância do controle concomitante para fins de acompanhamento pari passu do desempenho da 
execução orçamentária; 

 

I - Decide ALERTAR o Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO de ANORI quanto à: 

 

a) Ausência de publicação do Relatório Resumido da Execução Orçamentária – 1º e 2º bimestre de 2025, 
conforme registros abaixo: 
 
 
 

Período 

ACOMPANHAMENTO DAS PUBLICAÇÕES OFICIAIS 

Prazo Final p/ Publicação Data da Publicação 
Atraso  
(dias) 

Data da Consulta 

1° bim. 30/03/2025  Não publicado - 05/08/2025 

2° bim. 30/05/2025 Não publicado - 05/08/2025 

3° bim. 30/07/2025 NA NA NA 

4° bim. 30/09/2025 NA NA NA 

5° bim. 30/11/2025 NA NA NA 

6º bim. 30/01/2026 NA NA NA 

Fonte: Diário Oficial dos Municípios e Portal da Transparência 
NA = não se aplica 

 

 

 

b) Ausência de remessa do Relatório Resumido da Execução Orçamentária – 1º bimestre de 2025 ao Portal e-Contas, 
conforme registros abaixo: 
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Período 

ACOMPANHAMENTO DAS REMESSAS AO PORTAL E-CONTAS  

 Prazo Final para remessa Data da Remessa Atraso (dias) Data da Consulta 

1° bim. 14/04/2025  Não enviado  - 05/08/2025 

2° bim. 16/06/2025  Não enviado  - 05/08/2025 

3° bim. 14/08/2025 NA NA NA 

4° bim. 15/10/2025 NA NA NA 

5° bim. 15/12/2025 NA NA NA 

6º bim. 19/02/2026 NA NA NA 

NA = não se aplica 

 

II - Desta feita recomenda-se ao referido Gestor municipal que adote as medidas saneadoras cabíveis no sentido de 
providenciar a publicação tempestiva dos Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária, exercício financeiro de 
2025, no Diário Oficial e/ou no Portal da Transparência do Ente; bem como, sua de suas remessas ao Portal e-
Contas/GEFIS. 

III – NÃO PUBLICAÇÃO OFICIAL DO RREO – FUNDAMENTAÇÃO E CONSEQUÊNCIAS 

 

 
As ausências e/ou atrasos de publicação configuram faltas relevantes e podem acarretar aplicação de  sanções 
previstas tanto na Constituição Federal, na Lei de Responsabilidade Fiscal, na Lei 2.423/1996 (Lei orgânica do 
TCE/AM), conforme o quadro abaixo, dentre outras: 

Critério Legal/Regulamentar Descrição 

Prazo para 
publicação 

Art. 165, § 3°, da 
CF 

§ 3º O Poder Executivo publicará, até trinta dias após o 
encerramento de cada bimestre, relatório resumido da execução 
orçamentária. 

Art. 52 da LRF 

Art. 52. O relatório a que se refere o §3º, do art. 165 da Constituição 
abrangerá todos os Poderes e o Ministério Público, será publicado 
até trinta dias após o encerramento de cada bimestre e composto 
de: 

Multa 
Art. 54, inciso VI, 
da Lei 2423/96 

VI - de 20% a 100% do valor máximo, nos casos de ato praticado 
com grave infração à norma legal ou regulamentar de natureza 
fiscal, contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial 
(art. 22, inciso III, alínea ‘b’, da presente Lei); 

III – FALTA DE REMESSA DO RREO AO PORTAL E-CONTAS - FUNDAMENTAÇÃO E CONSEQUÊNCIAS 

As ausências e/ou atrasos na remessa ao Portal e-Contas/GEFIS configuram faltas relevantes e podem acarretar 
aplicação de sanções previstas na Lei 2.423/1996 (Lei orgânica do TCE/AM), conforme o quadro abaixo, dentre 
outras: 
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Critério Legal/Regulamentar Descrição 

Prazo para 
remesssa 

Art. 4º, inciso III, 
da Resolução 

TCE n° 15/2013, 
alterada pela 

Resolução TCE 
n° 24/2013. 

Resolução nº 15/2013, alterada pela Resolução n ° 24, de 11 de 
Setembro de 2013. 
(...) 
4°. Os titulares dos Poderes Executivos do Estado e dos Municípios deverão 
enviar ao Tribunal de Contas do Estado: 
(...) 
III - até 45 dias após o encerramento de cada bimestre, os dados do 
Relatório Resumido da Execução Orçamentária – RREO, a que se referem o 
§ 3° do art. 165 da Constituição Federal e o art. 52 da Lei Complementar n° 
101/2000, bem como a data e a forma da sua publicação, previsto nos 
citados diplomas legais. 

Multa 
Art. 54, inciso I, 

“b”, da Lei 
2423/96 

Lei 2423/1996 (Lei Organica do TCE/AM) 
(...) 
Art. 54. Independentemente do disposto no artigo 53 desta Lei, o Tribunal 
aplicará aos administradores e demais responsáveis, nos âmbitos estadual e 
municipal, multa de até o valor máximo de R$ 68.271,96 (sessenta e oito mil, 
duzentos e setenta e um reais e noventa e seis centavos) ou o equivalente 
em outra moeda que venha a ser adotada como moeda nacional, pelas 
desconformidades comprovadas nos autos do processo, observada a 
gradação seguinte: Redação do caput do artigo 54 dada pela Lei 
complementar nº. 204, de 16/01/2020. A redação anterior era: 
(...) 
I - de 2,5% do valor máximo: 
b - por bimestre ou por semestre, segundo o caso, pelo atraso 
injustificado na remessa do relatório resumido da execução 
orçamentária (artigo 165, § 3º, da Constituição da República de 1988; 
artigos 52 e 53 da Lei complementar federal nº 101, de 04 de maio de 2000); 
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ALERTA FISCAL Nº 129/2025-DICREA/SECEX/GP 

 

Alerta direcionado ao Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE CAAPIRANGA quanto à ausência da 
publicação e da remessa do Relatório Resumido da Execução Orçamentária – 1º e 2º bimestre de 2025. 
 
 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, no estrito exercício do Controle Externo, e 
considerando: 

 

 
▪ A figura do alerta está prevista no art. 59, §1º da LC n.º 101/2000 (LRF); 
▪ Considerando o Relatório Resumido de Execução Orçamentária (RREO), instrumento de transparência 
pública presente no art. 165, §3º, da Constituição Federal de 1988 e no art. 52 da LC n.º 101/2000 (LRF); 
▪ O prazo estabelecido para sua publicação, a saber, 30 dias após o encerramento de cada bimestre; 
▪ O prazo estabelecido pela Resolução TCE/AM nº 24, de 11 de setembro de 2013, para o envio de dados 
do referido relatório, a saber, até 45 dias após o encerramento de cada bimestre para o envio do RREO ao Tribunal 
de Contas do Estado do Amazonas; 
▪ A importância do controle concomitante para fins de acompanhamento pari passu do desempenho da 
execução orçamentária; 

 

I - Decide ALERTAR o Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO de CAAPIRANGA quanto à: 

 

a) Ausência de publicação do Relatório Resumido da Execução Orçamentária – 1º e 2º bimestre de 2025, 
conforme segue: 

 

2025 

ACOMPANHAMENTO DAS PUBLICAÇÕES OFICIAIS 

Prazo Final p/ Publicação Data da Publicação 
Atraso  
(dias) 

Data da Consulta 

1° bim. 30/03/2025  Não publicado - 05/08/2025 

2° bim. 30/05/2025  Não publicado - 05/08/2025 

3° bim. 30/07/2025 NA NA NA 

4° bim. 30/09/2025 NA NA NA 

5° bim. 30/11/2025 NA NA NA 

6º bim. 30/01/2026 NA NA NA 

Fonte: Diário Oficial dos Municípios e Portal da Transparência 
NA = não se aplica 

 

 

 

b) Ausência de remessa do Relatório Resumido da Execução Orçamentária – 1º e 2º bimestre de 2025 ao Portal e-
Contas, conforme segue: 
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2025 

ACOMPANHAMENTO DAS REMESSAS AO PORTAL E-CONTAS  

 Prazo Final para remessa Data da Remessa Atraso (dias) Data da Consulta 

1° bim. 14/04/2025  Não enviado  - 05/08/2025 

2° bim. 16/06/2025  Não enviado  - 05/08/2025 

3° bim. 14/08/2025 NA NA NA 

4° bim. 15/10/2025 NA NA NA 

5° bim. 15/12/2025 NA NA NA 

6º bim. 19/02/2026 NA NA NA 

NA = não se aplica 

 

II - Desta feita recomenda-se ao referido Gestor municipal que adote as medidas saneadoras cabíveis no sentido de 
providenciar a publicação tempestiva dos Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária, exercício financeiro de 
2025, no Diário Oficial e/ou no Portal da Transparência do Ente; bem como, sua de suas remessas ao Portal e-
Contas/GEFIS. 

III – NÃO PUBLICAÇÃO OFICIAL DO RREO – FUNDAMENTAÇÃO E CONSEQUÊNCIAS 

 
As ausências e/ou atrasos de publicação configuram faltas relevantes e podem acarretar aplicação de  sanções 
previstas tanto na Constituição Federal, na Lei de Responsabilidade Fiscal, na Lei 2.423/1996 (Lei orgânica do 
TCE/AM), conforme o quadro abaixo, dentre outras: 

 

Critério Legal/Regulamentar Descrição 

Prazo para 
publicação 

Art. 165, § 3°, da 
CF 

§ 3º O Poder Executivo publicará, até trinta dias após o 
encerramento de cada bimestre, relatório resumido da execução 
orçamentária. 

Art. 52 da LRF 
Art. 52. O relatório a que se refere o §3º, do art. 165 da Constituição 
abrangerá todos os Poderes e o Ministério Público, será publicado 
até trinta dias após o encerramento de cada bimestre e composto de: 

Multa 
Art. 54, inciso VI, 
da Lei 2423/96 

VI - de 20% a 100% do valor máximo, nos casos de ato praticado 
com grave infração à norma legal ou regulamentar de natureza fiscal, 
contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial (art. 22, 
inciso III, alínea ‘b’, da presente Lei); 

 

III – FALTA DE REMESSA DO RREO AO PORTAL E-CONTAS - FUNDAMENTAÇÃO E CONSEQUÊNCIAS 

As ausências e/ou atrasos na remessa ao Portal e-Contas/GEFIS configuram faltas relevantes e podem acarretar 
aplicação de sanções previstas na Lei 2.423/1996 (Lei orgânica do TCE/AM), conforme o quadro abaixo, dentre 
outras: 
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Critério Legal/Regulamentar Descrição 

Prazo para 
remesssa 

Art. 4º, inciso III, 
da Resolução 

TCE n° 15/2013, 
alterada pela 

Resolução TCE 
n° 24/2013. 

Resolução nº 15/2013, alterada pela Resolução n ° 24, de 11 de 
Setembro de 2013. 
(...) 
4°. Os titulares dos Poderes Executivos do Estado e dos Municípios deverão 
enviar ao Tribunal de Contas do Estado: 
(...) 
III - até 45 dias após o encerramento de cada bimestre, os dados do Relatório 
Resumido da Execução Orçamentária – RREO, a que se referem o § 3° do art. 
165 da Constituição Federal e o art. 52 da Lei Complementar n° 101/2000, 
bem como a data e a forma da sua publicação, previsto nos citados diplomas 
legais. 

Multa 
Art. 54, inciso I, 

“b”, da Lei 
2423/96 

Lei 2423/1996 (Lei Organica do TCE/AM) 
(...) 
Art. 54. Independentemente do disposto no artigo 53 desta Lei, o Tribunal 
aplicará aos administradores e demais responsáveis, nos âmbitos estadual e 
municipal, multa de até o valor máximo de R$ 68.271,96 (sessenta e oito mil, 
duzentos e setenta e um reais e noventa e seis centavos) ou o equivalente em 
outra moeda que venha a ser adotada como moeda nacional, pelas 
desconformidades comprovadas nos autos do processo, observada a gradação 
seguinte: Redação do caput do artigo 54 dada pela Lei complementar nº. 204, 
de 16/01/2020. A redação anterior era: 
(...) 
I - de 2,5% do valor máximo: 
b - por bimestre ou por semestre, segundo o caso, pelo atraso 
injustificado na remessa do relatório resumido da execução orçamentária  
(artigo 165, § 3º, da Constituição da República de 1988; artigos 52 e 53 da Lei 
complementar federal nº 101, de 04 de maio de 2000); 
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ALERTA FISCAL Nº 130/2025-DICREA/SECEX/GP 
 

Alerta direcionado ao CHEFE DO PODER EXECUTIVO DO MUNICÍPIO DE CAAPIRANGA quanto ao excesso de 
despesa com pessoal acima do limite prudencial. 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, no estrito exercício do Controle Externo e considerando 
também: 

 
▪ a figura do Alerta está prevista no art. 59, §1º da LC n.º 101/2000 (LRF); 
▪ o Relatório de Gestão Fiscal como instrumento de transparência pública fundamentada no art. 48 da LC 
n.º 101/2000 (LRF); 
▪ o prazo estabelecido para sua publicação, a saber, 30 dias após o encerramento de cada 
quadrimestre/semestre; 
▪ o prazo estabelecido pela Resolução TCE/AM nº 24, de 11 de setembro de 2013, para o envio de dados 
do referido relatório, a saber, até 45 dias após o encerramento de cada periodo para o envio do RGF ao Tribunal de 
Contas do Estado do Amazonas; 

▪ a importância do controle concomitante para fins de acompanhamento pari passu do desempenho da 
execução orçamentária; 

 
 
I - Decide ALERTAR o Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO de CAAPIRANGA quanto ao excesso de 
despesa com pessoal, conforme discriminado no quadro abaixo: 

 

Parâmetro Normativo Limite Prudencial Situação no 1º Quad/2025 

Gasto total com pessoal / art. 
22, parágrafo único, da LRF 

51,30% 51,38% 

 

 
II – RECOMENDAÇÃO 

 
Desta feita, recomenda-se ao Gestor municipal que adote as medidas saneadoras cabíveis no sentido de providenciar o retorno 
do gastos da despesa com pessoal aos limites estabelecido na LRF. 

 
 

III - FUNDAMENTO LEGAL E CONSEQUÊNCIAS 

 
 
a) DA DESPESA COM PESSOAL 

O descumprimento do limite máximo da despesa com pessoal ou a não adoção de medidas para retondo ao limite legal, 
obriga o Ente a adotar medidas saneadores e pode acarretar aplicação de sanções previstas na Lei de Responsabilidade 
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Fiscal, dente outras. Nesse sentido, se ultrapassado o limite prudencial e máximo da despesa com pessoal, o Ente deve 
adotar as seguintes medidas saneadoras, dentre outras, segundo art. art. 22 da LRF: 
 
i. eliminar o excedente nos dois quadrimestres seguintes, sendo pelo menos um terço no primeiro. 

ii. concessão de vantagem, aumento, reajuste ou adequação de remuneração a qualquer título, salvo os derivados de 
sentença judicial ou de determinação legal ou contratual, ressalvada a revisão prevista no inciso X do art. 37 da Constituição; 

iii. criação de cargo, emprego ou função; 

iv. alteração de estrutura de carreira que implique aumento de despesa; 

v. provimento de cargo público, admissão ou contratação de pessoal a qualquer título, ressalvada a reposição 
decorrente de aposentadoria ou falecimento de servidores das áreas de educação, saúde e segurança; 

vi. contratação de hora extra, salvo no caso do disposto no inciso II do § 6o do art. 57 da Constituição e as situações 
previstas na lei de diretrizes orçamentárias. 

Por fim, em caso de descumprimento persistente, ao Ente e/ou gestor responsável podem ser aplicadas as 
seguntes sanções: 

i. impedimento de receber transferências voluntárias da União ou do Estado, (art. 23, I); 

ii. responsabilização do gestor nos termos da Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/1992) e da Lei de 
Crimes Fiscais (Lei nº 10.028/2000) — art. 359-G do Código Penal; 

iii. Possível responsabilização do gestor por infração à LRF (arts. 4º e 5º da Lei nº 10.028/2000); 

iv. rejeição de contas pelo Tribunal de Contas (Lei 2423/1996 e ADPF 982/STF); 

v. eventual inelegibilidade, quando cabível (Lei da Ficha Limpa – LC nº 135/2010). 

 

 

 
 

 
 
 
 

 
 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art37x
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art57%C2%A76ii
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ALERTA FISCAL Nº 131/2025-DICREA/SECEX/GP 

 

Alerta direcionado ao Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE PAUINÍ quanto à ausência da publicação e 
da remessa do Relatório Resumido da Execução Orçamentária – 1º e 2º bimestre de 2025. 
 
 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, no estrito exercício do Controle Externo, e 
considerando: 

 
▪ A figura do alerta está prevista no art. 59, §1º da LC n.º 101/2000 (LRF); 
▪ Considerando o Relatório Resumido de Execução Orçamentária (RREO), instrumento de transparência 

pública presente no art. 165, §3º, da Constituição Federal de 1988 e no art. 52 da LC n.º 101/2000 (LRF); 
▪ O prazo estabelecido para sua publicação, a saber, 30 dias após o encerramento de cada bimestre; 
▪ O prazo estabelecido pela Resolução TCE/AM nº 24, de 11 de setembro de 2013, para o envio de dados 

do referido relatório, a saber, até 45 dias após o encerramento de cada bimestre para o envio do RREO ao Tribunal 
de Contas do Estado do Amazonas; 

▪ A importância do controle concomitante para fins de acompanhamento pari passu do desempenho da 
execução orçamentária; 

 

I - Decide ALERTAR o Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO de PAUINÍ quanto à: 

 

a) Ausência de publicação do Relatório Resumido da Execução Orçamentária – 1º e 2º bimestre de 2025, 
conforme segue: 

 

Período 

ACOMPANHAMENTO DAS PUBLICAÇÕES OFICIAIS 

Prazo Final p/ Publicação Data da Publicação 
Atraso  
(dias) 

Data da Consulta 

1° bim. 30/03/2025  Não publicado - 05/08/2025 

2° bim. 30/05/2025  Não publicado - 05/08/2025 

3° bim. 30/07/2025 NA NA NA 

4° bim. 30/09/2025 NA NA NA 

5° bim. 30/11/2025 NA NA NA 

6º bim. 30/01/2026 NA NA NA 

Fonte: Diário Oficial dos Municípios e Portal da Transparência 
NA = não se aplica 

 

 

 

b) Ausência de remessa do Relatório Resumido da Execução Orçamentária – 1º e 2º bimestre de 2025 ao Portal e-
Contas, conforme segue: 
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Período 

ACOMPANHAMENTO DAS REMESSAS AO PORTAL E-CONTAS  

 Prazo Final para remessa Data da Remessa Atraso (dias) Data da Consulta 

1° bim. 14/04/2025  Não enviado  - 05/08/2025 

2° bim. 16/06/2025  Não enviado  - 05/08/2025 

3° bim. 14/08/2025 NA NA NA 

4° bim. 15/10/2025 NA NA NA 

5° bim. 15/12/2025 NA NA NA 

6º bim. 19/02/2026 NA NA NA 

NA = não se aplica 

 

II - Desta feita recomenda-se ao referido Gestor municipal que adote as medidas saneadoras cabíveis no sentido de 
providenciar a publicação tempestiva dos Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária, exercício financeiro de 
2025, no Diário Oficial e/ou no Portal da Transparência do Ente; bem como, sua de suas remessas ao Portal e-
Contas/GEFIS. 

III – NÃO PUBLICAÇÃO OFICIAL DO RREO – FUNDAMENTAÇÃO E CONSEQUÊNCIAS 

 
As ausências e/ou atrasos de publicação configuram faltas relevantes e podem acarretar aplicação de  sanções 
previstas tanto na Constituição Federal, na Lei de Responsabilidade Fiscal, na Lei 2.423/1996 (Lei orgânica do 
TCE/AM), conforme o quadro abaixo, dentre outras: 

 

Critério Legal/Regulamentar Descrição 

Prazo para 
publicação 

Art. 165, § 3°, da 
CF 

§ 3º O Poder Executivo publicará, até trinta dias após o 
encerramento de cada bimestre, relatório resumido da execução 
orçamentária. 

Art. 52 da LRF 
Art. 52. O relatório a que se refere o §3º, do art. 165 da Constituição 
abrangerá todos os Poderes e o Ministério Público, será publicado 
até trinta dias após o encerramento de cada bimestre e composto de: 

Multa 
Art. 54, inciso VI, 
da Lei 2423/96 

VI - de 20% a 100% do valor máximo, nos casos de ato praticado 
com grave infração à norma legal ou regulamentar de natureza fiscal, 
contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial (art. 22, 
inciso III, alínea ‘b’, da presente Lei); 

 
 
 
III – FALTA DE REMESSA DO RREO AO PORTAL E-CONTAS - FUNDAMENTAÇÃO E CONSEQUÊNCIAS 

As ausências e/ou atrasos na remessa ao Portal e-Contas/GEFIS configuram faltas relevantes e podem acarretar 
aplicação de sanções previstas na Lei 2.423/1996 (Lei orgânica do TCE/AM), conforme o quadro abaixo, dentre 
outras: 
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Critério Legal/Regulamentar Descrição 

Prazo para 
remesssa 

Art. 4º, inciso III, 
da Resolução 

TCE n° 15/2013, 
alterada pela 

Resolução TCE 
n° 24/2013. 

Resolução nº 15/2013, alterada pela Resolução n ° 24, de 11 de 
Setembro de 2013. 
(...) 
4°. Os titulares dos Poderes Executivos do Estado e dos Municípios deverão 
enviar ao Tribunal de Contas do Estado: 
(...) 
III - até 45 dias após o encerramento de cada bimestre, os dados do Relatório 
Resumido da Execução Orçamentária – RREO, a que se referem o § 3° do 
art. 165 da Constituição Federal e o art. 52 da Lei Complementar n° 
101/2000, bem como a data e a forma da sua publicação, previsto nos citados 
diplomas legais. 

Multa 
Art. 54, inciso I, 

“b”, da Lei 
2423/96 

Lei 2423/1996 (Lei Organica do TCE/AM) 
(...) 
Art. 54. Independentemente do disposto no artigo 53 desta Lei, o Tribunal 
aplicará aos administradores e demais responsáveis, nos âmbitos estadual e 
municipal, multa de até o valor máximo de R$ 68.271,96 (sessenta e oito mil, 
duzentos e setenta e um reais e noventa e seis centavos) ou o equivalente em 
outra moeda que venha a ser adotada como moeda nacional, pelas 
desconformidades comprovadas nos autos do processo, observada a gradação 
seguinte: Redação do caput do artigo 54 dada pela Lei complementar nº. 204, 
de 16/01/2020. A redação anterior era: 
(...) 
I - de 2,5% do valor máximo: 
b - por bimestre ou por semestre, segundo o caso, pelo atraso 
injustificado na remessa do relatório resumido da execução 
orçamentária (artigo 165, § 3º, da Constituição da República de 1988; artigos 
52 e 53 da Lei complementar federal nº 101, de 04 de maio de 2000); 
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ALERTA FISCAL Nº 132/2025-DICREA/SECEX/GP 

 
Alerta direcionado ao Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE TABATINGA quanto à ausência da 
publicação e da remessa do Relatório Resumido da Execução Orçamentária – 1º e 2º bimestre de 2025 e 
ainda, não atingimento de metaas da educação e da saúde. 
 
 
O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, no estrito exercício do Controle Externo, e 
considerando: 

 
▪ A figura do alerta está prevista no art. 59, §1º da LC n.º 101/2000 (LRF); 
▪ Considerando o Relatório Resumido de Execução Orçamentária (RREO), instrumento de transparência 
pública presente no art. 165, §3º, da Constituição Federal de 1988 e no art. 52 da LC n.º 101/2000 (LRF); 
▪ O prazo estabelecido para sua publicação, a saber, 30 dias após o encerramento de cada bimestre; 
▪ O prazo estabelecido pela Resolução TCE/AM nº 24, de 11 de setembro de 2013, para o envio de dados 
do referido relatório, a saber, até 45 dias após o encerramento de cada bimestre para o envio do RREO ao Tribunal 
de Contas do Estado do Amazonas; 

▪ A importância do controle concomitante para fins de acompanhamento pari passu do desempenho da 
execução orçamentária; 

 

I - Decide ALERTAR o Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO de TABATINGA quanto à: 

 

a) Ausência de publicação do Relatório Resumido da Execução Orçamentária – 1º e 2º bimestre de 2025, 
conforme segue: 

 

2025 

ACOMPANHAMENTO DAS PUBLICAÇÕES OFICIAIS 

Prazo Final p/ Publicação Data da Publicação 
Atraso  
(dias) 

Data da Consulta 

1° bim. 30/03/2025  Não publicado - 05/08/2025 

2° bim. 30/05/2025  Não publicado - 05/08/2025 

3° bim. 30/07/2025 NA NA NA 

4° bim. 30/09/2025 NA NA NA 

5° bim. 30/11/2025 NA NA NA 

6º bim. 30/01/2026 NA NA NA 

Fonte: Diário Oficial dos Municípios 
NA = não se aplica 

 

 

 

b) Não cumprimento das metas e/ou limites  até o 2º bimestre de 2025, conforme segue: 
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Item de Controle Parâmetro Normativo 
Situação até o 

2º Bim/2025 

Despesa com educação MDE  (25%) 
art. 212, CF/88 c/c art. 
25, §1º, IV, “b”, LRF 

-55,34% 

Despesa com magistério (70%) 
Art. 60, ADCT c/c art. 22, 

Lei 11.494/2007 
30,99% 

Aplicação FUNDEB/VAAT em 
educação infantil (50%) 

Art. 212-A, §3°, da CF 
c/c art. 25, §1°, IV, “b”, 

da LRF 
17,87% 

Aplicação FUNDEB/VAAT em despesa 
de capital (15%) 

Art. 212-, §3°, da CF c/c 
art. 25, §1°, IV, b, da Lei 

LRF 
1,11% 

Gastos com Ações e Serviços 
Públicos de Saúde 

art. 25, §1º, I, “b” da LRF 
c/c art. 7º da LC 141/12 

14,97% 

 

II – RECOMENDAÇÃO 

 

Desta feita, recomenda-se ao referido Gestor municipal adote as medidas saneadoras cabíveis no sentido de 
providenciar a publicação tempestiva do Relatório Resumido da Execução Orçamentária, exercício financeiro de 
2025, no Diário Oficial; bem como, procidenciar a aplicação mínima em gastos com educação e saúde. 

III –FUNDAMENTAÇÃO E CONSEQUÊNCIAS 

 

a) Publicação Oficial do RREO 

 

As ausências e/ou atrasos de publicação configuram faltas relevantes e podem acarretar aplicação de  sanções 
previstas tanto na Constituição Federal, na Lei de Responsabilidade Fiscal, na Lei 2.423/1996 (Lei orgânica do 
TCE/AM): 
 

Critério Legal/Regulamentar Descrição 

Prazo para 
publicação 

Art. 165, § 3°, da 
CF 

§ 3º O Poder Executivo publicará, até trinta dias após o 
encerramento de cada bimestre, relatório resumido da execução 
orçamentária. 

Art. 52 da LRF 

Art. 52. O relatório a que se refere o §3º, do art. 165 da Constituição 
abrangerá todos os Poderes e o Ministério Público, será publicado 
até trinta dias após o encerramento de cada bimestre e composto 
de: 



Edição nº 3616 pág.40 Manaus, 18 de agosto de 2025 

 

  

Multa 
Art. 54, inciso VI, 
da Lei 2423/96 

VI - de 20% a 100% do valor máximo, nos casos de ato praticado 
com grave infração à norma legal ou regulamentar de natureza 
fiscal, contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial 
(art. 22, inciso III, alínea ‘b’, da presente Lei); 

 

 
 

 

 
 

 
 
 
 

 

 

 

 

ALERTA FISCAL Nº 133/2025-DICREA/SECEX/GP 

 

Alerta direcionado ao Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO DE MANICORÉ quanto à ausência da publicação do 

Relatório Resumido da Execução Orçamentária - 2º bimestre de 2025 e, ainda, pelo não atingimento de metas da 

educação. 

 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, no estrito exercício do Controle Externo, e considerando: 

 

▪ A figura do alerta está prevista no art. 59, §1º da LC n.º 101/2000 (LRF); 

▪ Considerando o Relatório Resumido de Execução Orçamentária (RREO), instrumento de transparência pública 

presente no art. 165, §3º, da Constituição Federal de 1988 e no art. 52 da LC n.º 101/2000 (LRF); 

▪ O prazo estabelecido para sua publicação, a saber, 30 dias após o encerramento de cada bimestre; 

▪ O prazo estabelecido pela Resolução TCE/AM nº 24, de 11 de setembro de 2013, para o envio de dados do referido 

relatório, a saber, até 45 dias após o encerramento de cada bimestre para o envio do RREO ao Tribunal de Contas do Estado 

do Amazonas; 
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▪ A importância do controle concomitante para fins de acompanhamento pari passu do desempenho da execução 

orçamentária; 

I - Decide ALERTAR o Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO de MANICORÉ quanto à: 

 
a) Ausência de publicação do Relatório Resumido da Execução Orçamentária – 1º e 2º bimestre de 2025, conforme 

registros abaixo: 

Período 

ACOMPANHAMENTO DAS PUBLICAÇÕES OFICIAIS 

Prazo Final p/ Publicação Data da Publicação 
Atraso  
(dias) 

Data da Consulta 

1° bim. 30/03/2025  Não publicado - 05/08/2025 

2° bim. 30/05/2025  Não publicado - 05/08/2025 

3° bim. 30/07/2025 NA NA NA 

4° bim. 30/09/2025 NA NA NA 

5° bim. 30/11/2025 NA NA NA 

6º bim. 30/01/2026 NA NA NA 

Fonte: Diário Oficial dos Municípios e Portal da Transparência 
NA = não se aplica 

 

 

b) Não atingimento das metas e/ou limites fiscais até o 2º bimestre de 2025, conforme abaixo discriminado: 

Item de Controle Parâmetro Normativo 
Situação no  

2º Bim/2025 

Destinação de recursos mínimos para a 
constituição do FUNDEB (20%) 

Art. 212-A, II, da CF/88 17,44% 

Despesa com educação MDE  (25%) 
art. 212, CF/88 c/c art. 
25, §1º, IV, “b”, LRF 

-41,65% 

Despesa com magistério (70%) 
Art. 60, ADCT c/c art. 22, 

Lei 11.494/2007 
-41,78% 

Aplicação FUNDEB/VAAT em educação infantil 
(50%) 

Art. 212-A, §3°, da CF c/c art. 
25, §1°, IV, “b”, da LRF 

32,80% 

Aplicação FUNDEB/VAAT em despesa de 
capital (15%) 

Art. 212-, §3°, da CF c/c art. 
25, §1°, IV, b, da Lei LRF 

4,27% 

 

II – RECOMENDAÇÃO 

 
Desta feita, recomenda-se ao referido Gestor municipal adote as medidas saneadoras cabíveis no sentido de providenciar a 

publicação tempestiva do Relatório Resumido da Execução Orçamentária, exercício financeiro de 2025, no Diário Oficial; bem 

como, procidenciar a aplicação mínima em gastos com educação. 
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III – FUNDAMENTAÇÃO E CONSEQUÊNCIAS - NÃO PUBLICAÇÃO OFICIAL DO RREO 

 

As ausências e/ou atrasos de publicação configuram faltas relevantes e podem acarretar aplicação de  sanções 

previstas tanto na Constituição Federal, na Lei de Responsabilidade Fiscal, na Lei 2.423/1996 (Lei orgânica do 

TCE/AM), conforme o quadro abaixo, dentre outras: 

 

Critério Legal/Regulamentar Descrição 

Prazo para 
publicação 

Art. 165, § 3°, da 
CF 

§ 3º O Poder Executivo publicará, até trinta dias após o 
encerramento de cada bimestre, relatório resumido da execução 
orçamentária. 

Art. 52 da LRF 
Art. 52. O relatório a que se refere o §3º, do art. 165 da Constituição 
abrangerá todos os Poderes e o Ministério Público, será publicado 
até trinta dias após o encerramento de cada bimestre e composto de: 

Multa 
Art. 54, inciso VI, 
da Lei 2423/96 

VI - de 20% a 100% do valor máximo, nos casos de ato praticado 
com grave infração à norma legal ou regulamentar de natureza fiscal, 
contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial (art. 22, 
inciso III, alínea ‘b’, da presente Lei); 

 
 

 
 

 
 

 

 
 
 

 

ALERTA FISCAL Nº 134/2025-DICREA/SECEX/GP 

 
Alerta direcionado ao CHEFE DO PODER EXECUTIVO DO MUNICÍPIO DE MANICORÉ em razão da ausência de publicação 
do Relatório de Gestão Fiscal do 1º Quadrimestre de 2025; atraso na remessa ao Portal e-Contas/GEFIS; e ainda, 
descumprimento do limite da despesa com pessoal. 
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O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, no estrito exercício do Controle Externo e considerando também: 

 
▪ a figura do Alerta está prevista no art. 59, §1º da LC n.º 101/2000 (LRF); 
▪ o Relatório de Gestão Fiscal como instrumento de transparência pública fundamentada no art. 48 da LC n.º 
101/2000 (LRF); 
▪ o prazo estabelecido para sua publicação, a saber, 30 dias após o encerramento de cada quadrimestre/semestre; 
▪ o prazo estabelecido pela Resolução TCE/AM nº 24, de 11 de setembro de 2013, para o envio de dados do referido 
relatório, a saber, até 45 dias após o encerramento de cada periodo para o envio do RGF ao Tribunal de Contas do Estado do 
Amazonas; 

▪ a importância do controle concomitante para fins de acompanhamento pari passu do desempenho da execução 
orçamentária; 
 
I - Decide ALERTAR o Chefe do Poder Executivo do MUNICÍPIO de MANICORÉ quanto:  

 

a) ausência de publicação oficial do Relatório de Gestão Fiscal  do 1º quadrimentes de 2025, conforme registros abaixo:  

2025 

REGISTROS DA PUBLICAÇÃO OFICIAL 

Prazo final para 
publicação 

Data da 
Publicação 

Atraso Data da consulta 

1° Quad. 31/05/2025 Não publicado - 15/07/2025 

2º Quad. 30/09/2025 NA NA NA 

3º Quad. 31/01/2026 NA NA NA 

Fonte: Diário Oficial dos Municípios 
NA = Não se aplica 

 

b) atraso na remessa do Relatório de Gestão Fiscal, do 1º quadrimeste de 2025 ao Portal e-Contas/GEFIS, conforme 
registros abaixo: 

2025 

REGISTROS DA REMESSA AO PORTAL E-CONTAS 

Prazo final para 
remessa 

Data da remessa Atraso Data da consulta 

1° Quad. 16/06/2025 17/07/2025 31 dias 15/07/2025 

2º Quad. 15/10/2025 NA NA NA 

3º Quad. 19/02/2026 NA NA NA 

Fonte: Portal e-Contas 
NA = Não se aplica 

 

a) observe o cumprimento das metas e/ou limites fiscais abaixo discriminadas: 

Parâmetro Normativo Limite Máximo Situação no 1º Quad/2025 

Gasto total com pessoal / art. 20, 
inciso III, “b” da LRF 

54 % 57,94% 
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II – RECOMENDAÇÃO 

Desta feita, recomenda-se ao Gestor municipal que adote as medidas saneadoras cabíveis no sentido de providenciar: 

a) a publicação tempestiva do Relatório Resumido da Execução Orçamentária, exercício financeiro de 2025, no Diário 
Oficial; 

b) a remessa tempestiva  do referido relatório ao Portal e-contas/módulo GEFIS; 

c) o retorno do gastos da despesa com pessoal aos limites estabelecido na LRF. 

 

III - FUNDAMENTO LEGAL E CONSEQUÊNCIAS 

 
a) As ausências de publicação do Relatório de Gestão Fiscal, bem como da falta de remessa ao Portal e-
Contas/GEFIS, configuram faltas relevantes e podem acarretar aplicação de sanções previstas na Lei de Responsabilidade 
Fiscal, e na  Lei 2.423/1996 (Lei orgânica do TCE/AM): 

PUBLICAÇÃO DO RELATORIO DE GESTÃO FISCAL 

Prazo para publicação do RGF Art. 55, §2º, da LRF 

Sanção 
Art. 55, §3º, da LRF  
Art. 54, inciso VI, da Lei 2423/96  
Art. 308, inciso VI, da Resolução nº 04/2002 TCE/AM. 

REMESSA DO RGF AO PORTAL E-CONTAS 

Prazo para remessa do RGF ao 
Portal e-Contas/GEFIS 

Art. 32, II, “h”, da Lei Estadual n. 2423/96 
Resoluções TCE 15 e 24/13  

Sanção 
Art. 54, inciso I, “c” da Lei 2423/1996 
Art. 308, I. ‘c” , da Resolução nº 04/2002 TCE/AM  
Art. 18, da Resolução TCE nº 24/2023 

 

b) O descumprimento do limite máximo da despesa com pessoal ou a não adoção de medidas para retondo ao limite 
legal, obriga o Ente a adotar medidas saneadores e pode acarretar aplicação de sanções previstas na Lei de Responsabilidade 
Fiscal, dente outras.  

 

Nesse sentido, se ultrapassado o limite prudencial e máximo da despesa com pessoal, o Ente deve adotar as seguintes 
medidas saneadoras, dentre outras, segundo art. art. 22 c/c art. 23, da LRF: 
 
vii. eliminar o excedente nos dois quadrimestres seguintes, sendo pelo menos um terço no primeiro. 

viii. concessão de vantagem, aumento, reajuste ou adequação de remuneração a qualquer título, salvo os derivados de 
sentença judicial ou de determinação legal ou contratual, ressalvada a revisão prevista no inciso X do art. 37 da Constituição; 

ix. criação de cargo, emprego ou função; 

x. alteração de estrutura de carreira que implique aumento de despesa; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art37x
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xi. provimento de cargo público, admissão ou contratação de pessoal a qualquer título, ressalvada a reposição 
decorrente de aposentadoria ou falecimento de servidores das áreas de educação, saúde e segurança; 

xii. contratação de hora extra, salvo no caso do disposto no inciso II do § 6o do art. 57 da Constituição e as situações 
previstas na lei de diretrizes orçamentárias. 

xiii. reduzir em pelo menos vinte por cento das despesas com cargos em comissão e funções de confiança; 

xiv. exoneração dos servidores não estáveis. 

Por fim, em caso de descumprimento persistente, ao Ente e/ou gestor responsável podem ser aplicadas as seguntes 
sanções: 

vi. impedimento de receber transferências voluntárias da União ou do Estado, (art. 23, I); 

vii. responsabilização do gestor nos termos da Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/1992) e da Lei de 
Crimes Fiscais (Lei nº 10.028/2000) — art. 359-G do Código Penal; 

viii. Possível responsabilização do gestor por infração à LRF (arts. 4º e 5º da Lei nº 10.028/2000); 

ix. rejeição de contas pelo Tribunal de Contas (Lei 2423/1996 e ADPF 982/STF); 

x. eventual inelegibilidade, quando cabível (Lei da Ficha Limpa – LC nº 135/2010). 

 
 

 
 

 
 

 

 
 

 

 

ALERTA FISCAL Nº 135/2025 - DICREA 

 
Alerta direcionado ao Chefe do Poder Executivo do Município de Nova Olinda do Norte para que 
atue no sentido de regularizar a ausência de envio dos dados do RREO. 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art57%C2%A76ii
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O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, no estrito exercício do Controle Externo e 
considerando também: 
▪ A figura do Alerta está prevista no art. 59, §1º da LC n.º 101/2000 (LRF); 
 

▪ Considerando o Relatório Resumido de Execução Orçamentária (RREO), instrumento de 
transparência pública presente no art. 165, §3º, da Constituição Federal de 1988 e no art. 52 da LC n.º 
101/2000 (LRF); 

 
▪ O prazo estabelecido pela Resolução TCE/AM nº 24, de 11 de setembro de 2013, para o 
envio de dados do referido relatório, a saber, até 45 dias após o encerramento de cada bimestre para o 
envio do RREO ao Tribunal de Contas do Estado do Amazonas; 
 

▪ A importância do controle concomitante para fins de acompanhamento pari passu do 
desempenho da execução orçamentária; 
 

 
DECIDE ALERTAR o Chefe do Poder Executivo do Município de Nova Olinda do Norte para que observe a 
situação abaixo e, efetivamente, atue no sentido de regularizar o quadro de inadimplência/omissão abaixo 
indicado (ausência de envio dos dados do RREO). 
 
 
 

Resultado da Execução Orçamentária – 2º Bimestre de 2025 

Ite
m 

Controle 
 

Informação 
Parâmetro legal/Regimental Statu

s 

 
1 

Publicação do RREO 
 
Não publicado 

30/05/2025 

(art. 165, §3º, CF/88 c/c art. 52, caput, LRF) 

 
S/D 

 

 
2 

Envio dos dados do RREO 
 

Não enviado 
16/06/2025 

(Resolução TCE/AM nº 24, 11/09/2013). 

 
S/D 

3 Alcance da meta bimestral de 
arrecadação 

S/D art. 13, LRF S/D 

4 Despesa com educação (25%) S/D 
art. 212, CF/88 c/c art. 25, 

§1º, IV, “b”, LRF S/D 

5 Despesa com magistério (70%) S/D art. 60, ADCT c/c art. 26, Lei 14.113/2020 S/D 

6 Despesa com saúde(15%) S/D 
art. 25, §1º, I, “b” da LRF c/c art. 7º da LC 

141/12 S/D 

 
7 

Demonstrativo da relação das 
despesas Correntes e receitas 
correntes 

 
S/D 

 
art. 167 – A da CF/1988 

 
S/D 

S/D = Sem dados (sem remessas de informações do 2º bimestre/RREO ao Gefis/E-Contas.) 



Edição nº 3616 pág.47 Manaus, 18 de agosto de 2025 

 

  

CONSEQUÊNCIAS 

 

A ausência de envio do RREO, é fato bastante relevante, podendo acarretar aplicação de sanções 
previstas tanto na LRF, quanto na Lei 2.423/1996 (Lei orgânica do TCE/AM), conforme o quadro abaixo, 
dentre outras: 
 

 

SITUAÇÃO POSSIBILIDADE DE SANÇÃO 

 RESOLUÇÃO N° 24, DE 11 DE SETEMBRO DE 2013. (...) 

 
4°. Os titulares dos Poderes Executivos do Estado e dos Municípios deverão enviar ao 
Tribunal de Contas do Estado: 

 III- até 45 dias após o encerramento de cada bimestre, os dados do Relatório Resumido 
da Execução Orçamentária – RREO, a que se referem o § 3° do art. 165 da Constituição 
Federal e o art. 52 da Lei Complementar n° 101/2000, bem como a data e a forma da sua 
publicação, previsto nos citados diplomas legais. 

a) Os componentes contidos no módulo captura, relativos ao RREO, são os 
relacionados nas Tabelas I e IV anexas a esta Resolução. 

 
Lei 2423/96 

 
 
 
 
 
 

 
Ausência de envio do RREO 

(...) Independentemente do disposto no artigo 53 desta Lei, o Tribunal aplicará aos 
administradores e demais responsáveis, nos âmbitos estadual e municipal, multa de até o 
valor máximo de R$ 68.271,96 (sessenta e oito mil, duzentos e setenta e um reais e 
noventa e seis centavos) ou o equivalente em outra moeda que venha a ser adotadas 
como moeda nacional, pelas desconformidades comprovadas nos autos do processo, 
observada a gradação seguinte: Redação do caput do artigo 54 dada pela Lei 
complementarnº. 204, de 16/01/2020. A redação anterior era: 

I - de 2,5% do valor máximo: 

 b) por bimestre ou por semestre, segundo o caso, pelo atraso injustificado na remessa do 
relatório resumido da execução orçamentária (artigo 165, § 3º, da Constituição da 
República de 1988; artigos 52 e 53 da Lei complementar federal nº 101, de 04 de 
maio de 2000) 

 
Resolução nº 04/2002 - TCE/AM. 

 Art. 308. Independentemente do disposto no artigo 307, o Tribunal aplicará aos 
administradores e demais responsáveis, no âmbito estadual e municipal, multa entre 5% 
(R$ 2.192,06) e 100% (R$ 43.841,28) do valor previsto no artigo 54 da Lei estadual n.º 
2.423/96, já devidamente atualizado, pelas irregularidades e atos, observada a gradação 
seguinte: 
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I - de 5% (R$ 2.192,06) a 10% (R$ 4.384,12) do valor máximo, nos casos de (NR): 

 
b) sonegação de processo ou documento, em inspeções ou auditorias realizadas pelo 

Tribunal (arts. 33 e 54, VI da Lei n. 2423, de 10.12.1996). 

 

Manaus, 21 de julho de 2025. 
 

 

 
 

 
 

 

 
 
 

ALERTA FISCAL Nº 136/2025 – DICREA 

 
Alerta direcionado ao Chefe do Poder Executivo do Município de Nhamundá para que atue no 
sentido de regularizar a ausência de envio dos dados do RREO. 

 
O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, no estrito exercício do Controle Externo e 
considerando também: 

 
▪ A figura do Alerta está prevista no art. 59, §1º da LC n.º 101/2000 (LRF); 

▪ Considerando o Relatório Resumido de Execução Orçamentária (RREO), instrumento de 
transparência pública presente no art. 165, §3º, da Constituição Federal de 1988 e no art. 52 da LC n.º 
101/2000 (LRF); 
▪ O prazo estabelecido pela Resolução TCE/AM nº 24, de 11 de setembro de 2013, para o envio 
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de dados do referido relatório, a saber, até 45 dias após o encerramento de cada bimestre para o envio do 
RREO ao Tribunal de Contas do Estado do Amazonas; 

▪ A importância do controle concomitante para fins de acompanhamento pari passu do 
desempenho da execução orçamentária; 

 
DECIDE ALERTAR o Chefe do Poder Executivo do Município de Nhamundá para que observe a situação 
abaixo e, efetivamente, atue no sentido de regularizar o quadro de inadimplência/omissão abaixo indicado. 

 
 

Resultado da Execução Orçamentária – 2º Bimestre de 2025 

Ite
m 

Controle 
 

Informaçã
o 

Parâmetro legal/Regimental Stat
us 

 
1 

Publicação do RREO 
 

Não 
publicado 

30/05/2025 

(art. 165, §3º, CF/88 c/c art. 52, 
caput, LRF) 

 
S/D 

 
2 

Envio dos dados do 
RREO 

 
Não 

enviado 

16/06/2025 

(Resolução TCE/AM nº 24, 
11/09/2013). 

 
S/D 

3 Alcance da meta bimestral 
de arrecadação 

S/D art. 13, LRF S/D 

4 Despesa com educação 
(25%) 

S/D 
art. 212, CF/88 c/c art. 25, 

§1º, IV, “b”, LRF 
S/D 

5 Despesa com magistério 
(70%) 

S/D art. 60, ADCT c/c art. 26, Lei 
14.113/2020 

S/D 

6 Despesa com saúde(15%) S/D 
art. 25, §1º, I, “b” da LRF c/c 
art. 7º da LC 141/12 

S/D 

 
7 

Demonstrativo da relação 
das despesas Correntes e 
receitas correntes 

 
S/D 

 
art. 167 – A da CF/1988 

 
S/D 

S/D = Sem dados (sem remessas de informações do 2º bimestre/RREO ao Gefis/E-
Contas.) 

 

 

CONSEQUÊNCIAS 
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A ausência de envio do RREO, é fato bastante relevante, podendo acarretar aplicação de sanções 
previstas tanto na LRF, quanto na Lei 2.423/1996 (Lei orgânica do TCE/AM), conforme o quadro abaixo, 
dentre outras: 
 

SITUAÇÃO POSSIBILIDADE DE SANÇÃO 

 RESOLUÇÃO N° 24, DE 11 DE SETEMBRO DE 2013. (...) 

 4°. Os titulares dos Poderes Executivos do Estado e dos 
Municípios deverão enviar ao Tribunal de Contas do Estado: 

 III- até 45 dias após o encerramento de cada bimestre, os 
dados do Relatório Resumido da Execução Orçamentária – 
RREO, a que se referem o § 3° do art. 165 da Constituição 
Federal e o art. 52 da Lei Complementar n° 101/2000, bem 
como a data e a forma da sua publicação, previsto nos citados 
diplomas legais. 
a) Os componentes contidos no módulo captura, relativos ao 
RREO, são os relacionados nas Tabelas I e IV anexas a esta 
Resolução. 

 Lei 2423/96 
 
 
 
 
 
 

 
Ausência de envio do RREO 

(...) Independentemente do disposto no artigo 53 desta Lei, o 
Tribunal aplicará aos administradores e demais responsáveis, 
nos âmbitos estadual e municipal, multa de até o valor máximo 
de R$ 68.271,96 (sessenta e oito mil, duzentos e setenta e um 
reais e noventa e seis centavos) ou o equivalente em outra 
moeda que venha a ser adotadas como moeda nacional, pelas 
desconformidades comprovadas nos autos do processo, 
observada a gradação seguinte: Redação do caput do artigo 54 
dada pela Lei complementarnº. 204, de 16/01/2020. A redação 
anterior era: 

I - de 2,5% do valor máximo: 
 b) por bimestre ou por semestre, segundo o caso, pelo atraso 

injustificado na remessa do relatório resumido da execução 
orçamentária (artigo 165, § 3º, da Constituição da República de 
1988; artigos 52 e 53 da Lei complementar federal nº 101, de 
04 de 
maio de 2000) 
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 Resolução nº 04/2002 - TCE/AM. 
 Art. 308. Independentemente do disposto no artigo 307, o 

Tribunal aplicará aos administradores e demais responsáveis, 
no âmbito estadual e municipal, multa entre 5% (R$ 2.192,06) 
e 100% (R$ 43.841,28) do valor previsto no artigo 54 da Lei 
estadual n.º 2.423/96, já devidamente atualizado, pelas 
irregularidades e atos, observada a gradação seguinte: 

 I - de 5% (R$ 2.192,06) a 10% (R$ 4.384,12) do valor máximo, 
nos casos de (NR): 

 b) sonegação de processo ou documento, em inspeções ou 
auditorias realizadas pelo Tribunal (arts. 33 e 54, VI da Lei n. 
2423, de 10.12.1996). 

 

Manaus, 21 de julho de 2025. 
 

 
 

 
 

 
 

 

 
 
 

 

ALERTA FISCAL Nº 137/2025-DICREA 

 
 
Alerta direcionado ao CHEFE DO PODER LEGISLATIVO DO MUNICÍPIO DE HUMAITÁ quanto ausência de 
publicação e remessa do Relatório de Gestão Fiscal do 1º Quadrimestre de 2025, ao Portal e-Contas/GEFIS. 
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O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, no estrito exercício do Controle Externo e considerando 
também: 

 
▪ a figura do Alerta está prevista no art. 59, §1º da LC n.º 101/2000 (LRF); 
▪ o Relatório de Gestão Fiscal como instrumento de transparência pública fundamentada no art. 48 da LC 
n.º 101/2000 (LRF); 
▪ o prazo estabelecido para sua publicação, a saber, 30 dias após o encerramento de cada 
quadrimestre/semestre; 
▪ o prazo estabelecido pela Resolução TCE/AM nº 24, de 11 de setembro de 2013, para o envio de dados 
do referido relatório, a saber, até 45 dias após o encerramento de cada periodo para o envio do RGF ao Tribunal de 
Contas do Estado do Amazonas; 

▪ a importância do controle concomitante para fins de acompanhamento pari passu do desempenho da 
execução orçamentária; 
 
 
Decide ALERTAR o Chefe do Poder Legislativo do MUNICÍPIO DE HUMAITÁ para que adote medidas saneadoras 
cabíveis, quanto à ausência de publicação e remessa do Relatório de Gestão Fiscal, do 1º Quadrimestre do 
exercício financeiro de 2025 ao Portal e-Contas/GEFIS. 

 

FUNDAMENTO LEGAL E CONSEQUÊNCIAS 

 
As ausências de publicação do Relatório de Gestão Fiscal, bem como da falta de remessa ao Portal e-
Contas/GEFIS, configuram faltas relevantes e podem acarretar aplicação de sanções previstas tanto na Constituição 
Federal, na Lei de Responsabilidade Fiscal, na Lei 2.423/1996 (Lei orgânica do TCE/AM), conforme o quadro 
abaixo, dentre outras: 

 

TIPOLOGIA DESCRIÇÃO 

Prazo para 
publicação do 

RGF 

Art. 55, 
§2º, da 

LRF 

§2º O relatório será publicado até trinta dias após o 
encerramento do período a que corresponder, com amplo 
acesso ao público, inclusive por meio eletrônico. 

Sanção 
Art. 55, 
§3º, da 

LRF 

§3º O descumprimento do prazo a que se refere o §2º sujeita o 
ente à sanção prevista no §2º do art. 51:  
 
§2º O descumprimento dos prazos previstos neste artigo 
impedirá, até que a situação seja regularizada, que o Poder ou 
órgão referido no art. 20 receba transferências voluntárias e 
contrate operações de crédito, exceto as destinadas ao 
pagamento da dívida mobiliária. (Redação dada pela Lei 
Complementar nº 178, de 2021) (Vigência) 
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Art. 54, 
inciso VI, 

da Lei 
2423/96 

VI - de 20% a 100% do valor máximo, nos casos de ato 
praticado com grave infração à norma legal ou regulamentar 
de natureza fiscal, contábil, financeira, orçamentária, 
operacional e patrimonial (art. 22, inciso III, alínea ‘b’, da 
presente Lei); 

Art. 308, 
inciso VI, 

da 
Resolução 
nº 04/2002 
TCE/AM. 

VI - de 20% (R$ 13.654,39) a 100% (R$ 68.271,96) do valor 
máximo, nos casos de ato praticado com grave infração à 
norma legal ou regulamentar de natureza contábil, financeira, 
orçamentária, operacional e patrimonial (art. 54, inciso II, da 
Lei estadual nº 2.423, de 10 de dezembro de 1996); sem 
prejuízo da penalidade prevista no artigo 5º, incisos II e III e 
parágrafo único, da Lei federal nº 10.028, de 19 de outubro de 
2000, mas sem acumulação de ambas; (Redação dada pelo 
artigo 2º da Resolução n° 04, de 09 de novembro de 2018, 
Doe-TCEAM de mesma data). 

TIPOLOGIA DESCRIÇÃO 

Prazo para 
remessa do 

RGF ao Portal 
e-

Contas/GEFIS 
 

Art. 32, II, 
“h”, da Lei 
Estadual n. 

2423/96  

Art. 32 - Para assegurar a eficácia do controle e instruir o 
julgamento das contas, o Tribunal de Contas efetuará a 
fiscalização dos atos e contratos de que resultem receita ou 
despesa praticados pelos responsáveis sujeitos à sua 
jurisdição, competindo-lhe, para tanto, em especial: 
II - receber uma via original, autenticada ou por meio eletrônico 
dos documentos a seguir enumerados: 
h) Relatório de Gestão Fiscal, até o 45º (quadragésimo quinto) 
dia útil após o encerramento do quadrimestre, anexando a 
respectiva comprovação da data e forma como ocorreu a 
publicação. Os municípios com população inferior a 50.000 
(cinquenta mil) habitantes, que optarem pela divulgação 
semestral do referido relatório, deverão encaminhá-lo até 60 
(sessenta) dias após o encerramento do semestre. (Alínea “h” 
acrescentada pelo artigo 3° da Lei complementar nº 120, de 
13/06/201 

Resoluções 
TCE 15 e 

24/13  

Art. 5º. Os titulares dos Poderes Executivos e Legislativos, 
Estaduais e Municipais, do Poder Judiciário, do Ministério 
Público e do Tribunal de Contas deverão informar, até 45 dias 
após o encerramento de cada quadrimestre ou semestre, 
conforme o caso, os dados do Relatório de Gestão Fiscal – 
RGF, conforme os artigos 54 e 55 da Lei Complementar 
101/2000, bem como a data e a forma da sua publicação, 
previsto nos citados diplomas legais. 

Sanção 
Art. 54, 

inciso I, “c” 
da Lei 

Art. 54 - Independentemente do disposto no artigo 53 desta Lei, 
o Tribunal aplicará aos administradores e demais responsáveis, 
nos âmbitos estadual e municipal, multa de até o valor máximo 
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2423/1996 de R$ 68.271,96 (sessenta e oito mil, duzentos e setenta e um 
reais e noventa e seis centavos) ou o equivalente em outra 
moeda que venha a ser adotadas como moeda nacional, pelas 
desconformidades comprovadas nos autos do processo, 
observada a gradação seguinte: 
I - de 2,5% do valor máximo: 
c) por quadrimestre ou por semestre, segundo o caso, pelo 
atraso na publicação ou na remessa dos relatórios de gestão 
fiscal (artigos 54 e 55, § 2º, da Lei complementar federal nº 101, 
de 04 de maio de 2000; art. 32, inc. II, alínea ‘h’, da presente 
Lei) 

Art. 308, I. 
‘c” , da 

Resolução 
nº 04/2002 
TCE/AM. 

Art. 308. Independentemente do disposto no artigo 307, o 
Tribunal aplicará aos administradores e demais responsáveis, 
no âmbito estadual e municipal, multa entre 2,5% (R$ 1.706,80) 
e 100% (R$ 68.271,96) do valor previsto no artigo 54 da Lei 
estadual nº 2.423, de 10 de dezembro de 1996, já devidamente 
atualizado, pelas irregularidades e atos, observada a gradação 
seguinte: (NR) (Redação dada pelo artigo 2º d a Resolução n° 
04, de 09 de novembro de 2018, Doe-TCEAM de mesma data). 
 
I - de 2,5% (R$ 1.706,80) do valor máximo: (NR) (Redação dada 
pelo artigo 2º da Resolução n° 04, de 09 de novembro de 2018, 
Doe-TCEAM de mesma data) 
 
c) por quadrimestre ou por semestre, segundo o caso, o atraso 
na publicação ou na remessa dos relatórios de gestão fiscal 
(artigos 54 e 55, § 2º, da Lei complementar federal nº 101, de 
04 de maio de 2000; art. 32, inc. II, alínea ‘h’, da Lei estadual nº 
2.423, 10 de dezembro de 1996, com a redação dada pelo 
artigo 3º da Lei complementar estadual nº 120, de 13 de janeiro 
de 2013); sem prejuízo da penalidade prevista no artigo 5º, 
inciso I e parágrafo único, da Lei federal nº 10.028, de 19 de 
outubro de 2000 (Resolução nº 15, de 25 de abril de 2013), mas 
sem acumulação de ambas; (Redação dada pelo artigo 2º da 
Resolução n° 04, de 09 de novembro de 2018, Doe-TCEAM de 
mesma data). 
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Art. 18, da 
Resolução 

TCE nº 
24/2023 

Art. 18. Ficará sujeito à penalidade de multa de 30% (trinta por 
cento) de seus vencimentos anuais, prevista no art. 5o, inciso I, 
da Lei Federal n° 10.028, de 19 de outubro de 2000, o 
responsável que deixar de enviar a este Tribunal de Contas do 
Estado do Amazonas o Relatório de Gestão Fiscal nos prazos 
previstos no art. 32, II, “h”, da Lei n° 2.423/1996 – Lei Orgânica 
do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, com a redação 
dada pelo art. 3o da Lei Complementar Estadual n° 120/2013, 
sem prejuízo das demais penalidades cabíveis. 

 

Manaus, 01 de Agosto de 2025. 
 

 
 

 

 
 

 
 

 

 
 

 

 

ALERTA FISCAL Nº 138/2025-DICREA 

 
 
Alerta direcionado ao Chefe do Poder Executivo do Município de Beruri para que atue no sentido de 
regularizar ausência de envio e publicação dos dados do RREO. 
 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, no estrito exercício do Controle Externo e 
considerando também: 
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▪ A figura do Alerta está prevista no art. 59, §1º da LC n.º 101/2000 (LRF); 
▪ Considerando o Relatório Resumido de Execução Orçamentária (RREO), instrumento de transparência 
pública presente no art. 165, §3º, da Constituição Federal de 1988 e no art. 52 da LC n.º 101/2000 (LRF); 
▪ O prazo estabelecido para sua publicação, a saber, 30 dias após o encerramento de cada bimestre; 
▪ O prazo estabelecido pela Resolução TCE/AM nº 24, de 11 de setembro de 2013, para o envio de dados 
do referido relatório, a saber, até 45 dias após o encerramento de cada bimestre para o envio do RREO ao Tribunal 
de Contas do Estado do Amazonas; 

▪ A importância do controle concomitante para fins de acompanhamento pari passu do desempenho da 
execução orçamentária; 
 
DECIDE ALERTAR o Chefe do Poder Executivo do Município de Beruri para que observe a situação       abaixo e, 
efetivamente, atue no sentido de regularizar o quadro de inadimplência/omissão abaixo indicado (ausência de envio 
e publicação dos dados do RREO). 
 

Resultado da Execução Orçamentária – 2º Bimestre de 2025 

Ite
m 

Controle 
Informaç

ão 
Parâmetro legal/Regimental 

Statu
s 

1 Publicação do                       RREO S/D 

30/05/2025 

(art. 165, §3º, CF/88 c/c art. 52, 
caput, LRF) 

S/D 

2 Envio dos dados do                       RREO S/D 

16/06/2025 

(Resolução TCE/AM nº 24, 
11/09/2013). 

S/D 

3 
Alcance da Meta bimestral de 
arrecadação 

S/D art. 13, LRF S/D 

4 Despesa com educação (25%) S/D 
art. 212, CF/88 c/c art. 25, 
§1º, IV, “b”, LRF S/D 

5 
Despesa com magistério 
(70%) S/D 

art. 60, ADCT c/c art. 26, Lei 
14.113/2020 S/D 

6 Despesa com saúde (15%) S/D 
art. 25, §1º, I, “b” da LRF c/c 
art. 7º da LC 141/12 S/D 

7 
Demonstrativo da relação das 
despesas Correntes e receitas 
correntes 

S/D art. 167 – A da CF/1988 S/D 

S/D = Sem Dados (sem remessas de informações do 2º bimestres/RREO ao Gefis/E-Contas.) 

 

CONSEQUÊNCIAS 
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As ausências de envio do RREO, bem como sua não publicação sendo fatos bastante relevantes, podem acarretar 
aplicação de sanções previstas tanto na LRF, quanto na Lei 2.423/1996 (Lei orgânica do TCE/AM), conforme o 
quadro abaixo, dentre outras: 
 

SITUAÇÃO POSSIBILIDADE DE SANÇÃO 

Ausência de envio e publicação 
do    RREO 

RESOLUÇÃO N° 24, DE 11 DE SETEMBRO DE 2013. (...) 
 
4°. Os titulares dos Poderes Executivos do Estado e dos Municípios 
deverão enviar ao Tribunal de Contas do Estado: 

III- até 45 dias após o encerramento de cada bimestre, os dados do 
Relatório Resumido da Execução Orçamentária – RREO, a que se 
referem o § 3° do art. 165 da Constituição Federal e o art. 52 da Lei 
Complementar n° 101/2000, bem como a data e a forma da sua 
publicação, previsto nos citados diplomas legais. 
a) Os componentes contidos no módulo captura, relativos ao 

RREO, são os relacionados nas Tabelas I e IV anexas a esta 
Resolução. 
 

Lei 2423/96  

(...) Independentemente do disposto no artigo 53 desta Lei, o 
Tribunal aplicará aos administradores e demais responsáveis, nos 
âmbitos estadual e municipal, multa de até o valor máximo de R$ 
68.271,96 (sessenta e oito mil, duzentos e setenta e um reais e 
noventa e seis centavos) ou o equivalente em outra moeda que 
venha a ser adotadas como moeda nacional, pelas 
desconformidades comprovadas nos autos do processo, observada 
a gradação seguinte: Redação do caput do artigo 54 dada pela Lei 
complementar nº. 204, de 16/01/2020. A redação anterior era:  

I - de 2,5% do valor máximo:  

b) por bimestre ou por semestre, segundo o caso, pelo atraso 
injustificado na remessa do relatório resumido da execução 
orçamentária (artigo 165, § 3º, da Constituição da República de 
1988; artigos 52 e 53 da Lei complementar federal nº 101, de 04 de 
maio de 2000) 

 

Resolução nº 04/2002 - TCE/AM.  

Art. 308. Independentemente do disposto no artigo 307, o Tribunal 
aplicará aos administradores e demais responsáveis, no âmbito 
estadual e municipal, multa entre 5% (R$ 2.192,06) e 100% (R$ 
43.841,28) do valor previsto no artigo 54 da Lei estadual 
n.º 2.423/96, já devidamente atualizado, pelas irregularidades e 
atos, observada a gradação seguinte: 

 
I - de 5% (R$ 2.192,06) a 10% (R$ 4.384,12) do valor máximo, nos 
casos de (NR): 
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Manaus, 04 de Agosto de 2025. 
 
 

 
 

 
 

 
 

 
 
 

 

ALERTA FISCAL Nº 139/2025-DICREA 

 
Alerta direcionado ao Chefe do Poder Executivo do Município de Eirunepé para que atue no sentido de regularizar 
ausência de envio e publicação dos dados do RREO. 
 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, no estrito exercício do Controle Externo e considerando 
também: 

 
▪ A figura do Alerta está prevista no art. 59, §1º da LC n.º 101/2000 (LRF); 
▪ Considerando o Relatório Resumido de Execução Orçamentária (RREO), instrumento de transparência pública 
presente no art. 165, §3º, da Constituição Federal de 1988 e no art. 52 da LC n.º 101/2000 (LRF); 
▪ O prazo estabelecido para sua publicação, a saber, 30 dias após o encerramento de cada bimestre; 
▪ O prazo estabelecido pela Resolução TCE/AM nº 24, de 11 de setembro de 2013, para o envio de dados do referido 
relatório, a saber, até 45 dias após o encerramento de cada bimestre para o envio do RREO ao Tribunal de Contas do Estado 
do Amazonas; 

▪ A importância do controle concomitante para fins de acompanhamento pari passu do desempenho da execução 
orçamentária; 

b) sonegação de processo ou documento, em inspeções ou 
auditorias realizadas pelo Tribunal (arts. 33 e 54, VI da Lei n. 2423, de 
10.12.1996). 
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DECIDE ALERTAR o Chefe do Poder Executivo do Município de Eirunepé para que observe a situação       abaixo e, efetivamente, 
atue no sentido de regularizar o quadro de inadimplência/omissão abaixo indicado (ausência de envio e publicação dos dados 
do RREO). 
 

Resultado da Execução Orçamentária – 2º Bimestre de 2025 

Item Controle Informação Parâmetro legal/Regimental Status 

1 Publicação do                       RREO S/D 

30/05/2025 

(art. 165, §3º, CF/88 c/c art. 52, caput, 
LRF) 

S/D 

2 Envio dos dados do                       RREO S/D 
16/06/2025 

(Resolução TCE/AM nº 24, 11/09/2013). 
S/D 

3 
Alcance da Meta bimestral de 
arrecadação 

S/D art. 13, LRF S/D 

4 Despesa com educação (25%) S/D 
art. 212, CF/88 c/c art. 25, 
§1º, IV, “b”, LRF S/D 

5 Despesa com magistério (70%) S/D art. 60, ADCT c/c art. 26, Lei 14.113/2020 S/D 

6 Despesa com saúde (15%) S/D 
art. 25, §1º, I, “b” da LRF c/c art. 7º da 
LC 141/12 S/D 

7 
Demonstrativo da relação das despesas 
Correntes e receitas correntes 

S/D art. 167 – A da CF/1988 S/D 

S/D = Sem Dados (sem remessas de informações do 2º bimestres/RREO ao Gefis/E-Contas.) 

CONSEQUÊNCIAS 

 
As ausências de envio do RREO, bem como sua não publicação sendo fatos bastante relevantes, podem acarretar aplicação 
de sanções previstas tanto na LRF, quanto na Lei 2.423/1996 (Lei orgânica do TCE/AM), conforme o quadro abaixo, dentre 
outras: 
 

SITUAÇÃO POSSIBILIDADE DE SANÇÃO 

Ausência de envio e publicação do    RREO 

RESOLUÇÃO N° 24, DE 11 DE SETEMBRO DE 2013. (...) 
 
4°. Os titulares dos Poderes Executivos do Estado e dos Municípios deverão 
enviar ao Tribunal de Contas do Estado: 

III- até 45 dias após o encerramento de cada bimestre, os dados do Relatório 
Resumido da Execução Orçamentária – RREO, a que se referem o § 3° do 
art. 165 da Constituição Federal e o art. 52 da Lei Complementar n° 101/2000, 
bem como a data e a forma da sua publicação, previsto nos citados diplomas 
legais. 
b) Os componentes contidos no módulo captura, relativos ao 
RREO, são os relacionados nas Tabelas I e IV anexas a esta Resolução. 
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Manaus, 04 de Agosto de 2025. 
 

 

 
 

 
 

 

 
 
 

Lei 2423/96  

(...) Independentemente do disposto no artigo 53 desta Lei, o Tribunal aplicará 
aos administradores e demais responsáveis, nos âmbitos estadual e 
municipal, multa de até o valor máximo de R$ 68.271,96 (sessenta e oito mil, 
duzentos e setenta e um reais e noventa e seis centavos) ou o equivalente 
em outra moeda que venha a ser adotadas como moeda nacional, pelas 
desconformidades comprovadas nos autos do processo, observada a 
gradação seguinte: Redação do caput do artigo 54 dada pela Lei 
complementar nº. 204, de 16/01/2020. A redação anterior era:  

I - de 2,5% do valor máximo:  

b) por bimestre ou por semestre, segundo o caso, pelo atraso injustificado na 
remessa do relatório resumido da execução orçamentária (artigo 165, § 3º, da 
Constituição da República de 1988; artigos 52 e 53 da Lei complementar 
federal nº 101, de 04 de maio de 2000) 

 

Resolução nº 04/2002 - TCE/AM.  

Art. 308. Independentemente do disposto no artigo 307, o Tribunal aplicará 
aos administradores e demais responsáveis, no âmbito estadual e municipal, 
multa entre 5% (R$ 2.192,06) e 100% (R$ 43.841,28) do valor previsto no 
artigo 54 da Lei estadual n.º 2.423/96, já devidamente atualizado, 
pelas irregularidades e atos, observada a gradação seguinte: 

 
I - de 5% (R$ 2.192,06) a 10% (R$ 4.384,12) do valor máximo, nos casos de 
(NR): 
 
b) sonegação de processo ou documento, em inspeções ou auditorias 
realizadas pelo Tribunal (arts. 33 e 54, VI da Lei n. 2423, de 10.12.1996). 
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ALERTA FISCAL Nº 140/2025-DICREA 

 
Alerta direcionado ao Chefe do Poder Executivo do Município de Urucará para que atue no sentido de regularizar 

ausência de envio e publicação dos dados do RREO. 

 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, no estrito exercício do Controle Externo e considerando 

também: 

 

▪ A figura do Alerta está prevista no art. 59, §1º da LC n.º 101/2000 (LRF); 

▪ Considerando o Relatório Resumido de Execução Orçamentária (RREO), instrumento de transparência pública 

presente no art. 165, §3º, da Constituição Federal de 1988 e no art. 52 da LC n.º 101/2000 (LRF); 

▪ O prazo estabelecido para sua publicação, a saber, 30 dias após o encerramento de cada bimestre; 

▪ O prazo estabelecido pela Resolução TCE/AM nº 24, de 11 de setembro de 2013, para o envio de dados do referido 

relatório, a saber, até 45 dias após o encerramento de cada bimestre para o envio do RREO ao Tribunal de Contas do Estado 

do Amazonas; 

▪ A importância do controle concomitante para fins de acompanhamento pari passu do desempenho da execução 

orçamentária; 

 

DECIDE ALERTAR o Chefe do Poder Executivo do Município de Urucará para que observe a situação       abaixo e, efetivamente, 

atue no sentido de regularizar o quadro de inadimplência/omissão abaixo indicado (ausência de envio e publicação dos dados 

do RREO). 

 

Resultado da Execução Orçamentária – 2º Bimestre de 2025 

Item Controle Informação Parâmetro legal/Regimental Status 

1 Publicação do                       RREO S/D 

30/05/2025 

(art. 165, §3º, CF/88 c/c art. 52, caput, 
LRF) 

S/D 

2 Envio dos dados do                       RREO S/D 
16/06/2025 

(Resolução TCE/AM nº 24, 11/09/2013). 
S/D 

3 
Alcance da Meta bimestral de 
arrecadação 

S/D art. 13, LRF S/D 

4 Despesa com educação (25%) S/D 
art. 212, CF/88 c/c art. 25, 
§1º, IV, “b”, LRF S/D 

5 Despesa com magistério (70%) S/D art. 60, ADCT c/c art. 26, Lei 14.113/2020 S/D 

6 Despesa com saúde (15%) S/D 
art. 25, §1º, I, “b” da LRF c/c art. 7º da 
LC 141/12 S/D 

7 
Demonstrativo da relação das despesas 
Correntes e receitas correntes 

S/D art. 167 – A da CF/1988 S/D 

S/D = Sem Dados (sem remessas de informações do 2º bimestres/RREO ao Gefis/E-Contas.) 
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CONSEQUÊNCIAS 

 
 

As ausências de envio do RREO, bem como sua não publicação sendo fatos bastante relevantes, podem acarretar 

aplicação de sanções previstas tanto na LRF, quanto na Lei 2.423/1996 (Lei orgânica do TCE/AM), conforme o 

quadro abaixo, dentre outras: 

 

 

SITUAÇÃO POSSIBILIDADE DE SANÇÃO 

Ausência de envio e 
publicação do    RREO 

RESOLUÇÃO N° 24, DE 11 DE SETEMBRO DE 2013. (...) 
 
4°. Os titulares dos Poderes Executivos do Estado e dos Municípios 
deverão enviar ao Tribunal de Contas do Estado: 

III- até 45 dias após o encerramento de cada bimestre, os dados do 
Relatório Resumido da Execução Orçamentária – RREO, a que se 
referem o § 3° do art. 165 da Constituição Federal e o art. 52 da Lei 
Complementar n° 101/2000, bem como a data e a forma da sua 
publicação, previsto nos citados diplomas legais. 
c) Os componentes contidos no módulo captura, relativos ao 

RREO, são os relacionados nas Tabelas I e IV anexas a esta 
Resolução. 
 

Lei 2423/96  

(...) Independentemente do disposto no artigo 53 desta Lei, o 
Tribunal aplicará aos administradores e demais responsáveis, nos 
âmbitos estadual e municipal, multa de até o valor máximo de R$ 
68.271,96 (sessenta e oito mil, duzentos e setenta e um reais e 
noventa e seis centavos) ou o equivalente em outra moeda que 
venha a ser adotadas como moeda nacional, pelas 
desconformidades comprovadas nos autos do processo, observada 
a gradação seguinte: Redação do caput do artigo 54 dada pela Lei 
complementar nº. 204, de 16/01/2020. A redação anterior era:  

I - de 2,5% do valor máximo:  

b) por bimestre ou por semestre, segundo o caso, pelo atraso 
injustificado na remessa do relatório resumido da execução 
orçamentária (artigo 165, § 3º, da Constituição da República de 
1988; artigos 52 e 53 da Lei complementar federal nº 101, de 04 de 
maio de 2000) 

 

Resolução nº 04/2002 - TCE/AM.  

Art. 308. Independentemente do disposto no artigo 307, o Tribunal 
aplicará aos administradores e demais responsáveis, no âmbito 
estadual e municipal, multa entre 5% (R$ 2.192,06) e 100% (R$ 
43.841,28) do valor previsto no artigo 54 da Lei estadual 

n.º 2.423/96, já devidamente atualizado, pelas irregularidades 
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Manaus, 05 de Agosto de 2025. 
 

 

 
 

 
 

 

 
 

 

ALERTA FISCAL Nº 141/2025-DICREA 

 
Alerta direcionado ao Chefe do Poder Executivo do Município de Boca do Acre para que atue no sentido de regularizar 
ausência de envio e publicação dos dados do RREO. 
 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, no estrito exercício do Controle Externo e considerando 
também: 

 
▪ A figura do Alerta está prevista no art. 59, §1º da LC n.º 101/2000 (LRF); 
▪ Considerando o Relatório Resumido de Execução Orçamentária (RREO), instrumento de transparência pública 
presente no art. 165, §3º, da Constituição Federal de 1988 e no art. 52 da LC n.º 101/2000 (LRF); 
▪ O prazo estabelecido para sua publicação, a saber, 30 dias após o encerramento de cada bimestre; 
▪ O prazo estabelecido pela Resolução TCE/AM nº 24, de 11 de setembro de 2013, para o envio de dados do referido 
relatório, a saber, até 45 dias após o encerramento de cada bimestre para o envio do RREO ao Tribunal de Contas do Estado 
do Amazonas; 

e atos, observada a gradação seguinte: 
 

I - de 5% (R$ 2.192,06) a 10% (R$ 4.384,12) do valor máximo, nos 
casos de (NR): 

 
b) sonegação de processo ou documento, em inspeções ou 
auditorias realizadas pelo Tribunal (arts. 33 e 54, VI da Lei n. 2423, de 
10.12.1996). 
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▪ A importância do controle concomitante para fins de acompanhamento pari passu do desempenho da execução 
orçamentária; 
 
DECIDE ALERTAR o Chefe do Poder Executivo do Município de Boca do Acre para que observe a situação       abaixo e, 
efetivamente, atue no sentido de regularizar o quadro de inadimplência/omissão abaixo indicado (ausência de envio e 
publicação dos dados do RREO). 
 

Resultado da Execução Orçamentária – 2º Bimestre de 2025 

Item Controle Informação Parâmetro legal/Regimental Status 

1 Publicação do                       RREO S/D 

30/05/2025 

(art. 165, §3º, CF/88 c/c art. 52, caput, 
LRF) 

S/D 

2 Envio dos dados do                       RREO S/D 
16/06/2025 

(Resolução TCE/AM nº 24, 11/09/2013). 
S/D 

3 
Alcance da Meta bimestral de 
arrecadação 

S/D art. 13, LRF S/D 

4 Despesa com educação (25%) S/D 
art. 212, CF/88 c/c art. 25, 
§1º, IV, “b”, LRF S/D 

5 Despesa com magistério (70%) S/D art. 60, ADCT c/c art. 26, Lei 14.113/2020 S/D 

6 Despesa com saúde (15%) S/D 
art. 25, §1º, I, “b” da LRF c/c art. 7º da 
LC 141/12 S/D 

7 
Demonstrativo da relação das despesas 
Correntes e receitas correntes 

S/D art. 167 – A da CF/1988 S/D 

S/D = Sem Dados (sem remessas de informações do 2º bimestres/RREO ao Gefis/E-Contas.) 

 

CONSEQUÊNCIAS 

 

As ausências de envio do RREO, bem como sua não publicação sendo fatos bastante relevantes, podem acarretar 
aplicação de sanções previstas tanto na LRF, quanto na Lei 2.423/1996 (Lei orgânica do TCE/AM), conforme o 
quadro abaixo, dentre outras: 
 

SITUAÇÃO POSSIBILIDADE DE SANÇÃO 

Ausência de envio e publicação do    
RREO 

RESOLUÇÃO N° 24, DE 11 DE SETEMBRO DE 2013. (...) 
 
4°. Os titulares dos Poderes Executivos do Estado e dos Municípios 
deverão enviar ao Tribunal de Contas do Estado: 

III- até 45 dias após o encerramento de cada bimestre, os dados do 
Relatório Resumido da Execução Orçamentária – RREO, a que se referem 
o § 3° do art. 165 da Constituição Federal e o art. 52 da Lei Complementar 
n° 101/2000, bem como a data e a forma da sua publicação, previsto nos 
citados diplomas legais. 
d) Os componentes contidos no módulo captura, relativos ao RREO, 

são os relacionados nas Tabelas I e IV anexas a esta Resolução. 
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Manaus, 05 de Agosto de 2025. 
 

 

 
 

 
 

 

 
 

 

Lei 2423/96  

(...) Independentemente do disposto no artigo 53 desta Lei, o Tribunal 
aplicará aos administradores e demais responsáveis, nos âmbitos estadual 
e municipal, multa de até o valor máximo de R$ 68.271,96 (sessenta e oito 
mil, duzentos e setenta e um reais e noventa e seis centavos) ou o 
equivalente em outra moeda que venha a ser adotadas como moeda 
nacional, pelas desconformidades comprovadas nos autos do processo, 
observada a gradação seguinte: Redação do caput do artigo 54 dada pela 
Lei complementar nº. 204, de 16/01/2020. A redação anterior era:  

I - de 2,5% do valor máximo:  

b) por bimestre ou por semestre, segundo o caso, pelo atraso injustificado 
na remessa do relatório resumido da execução orçamentária (artigo 165, § 
3º, da Constituição da República de 1988; artigos 52 e 53 da Lei 
complementar federal nº 101, de 04 de maio de 2000) 

 

Resolução nº 04/2002 - TCE/AM.  

Art. 308. Independentemente do disposto no artigo 307, o Tribunal aplicará 
aos administradores e demais responsáveis, no âmbito estadual e 
municipal, multa entre 5% (R$ 2.192,06) e 100% (R$ 43.841,28) do valor 
previsto no artigo 54 da Lei estadual n.º 2.423/96, já 
devidamente atualizado, pelas irregularidades e atos, observada a 
gradação seguinte: 

 
I - de 5% (R$ 2.192,06) a 10% (R$ 4.384,12) do valor máximo, nos casos de 
(NR): 

 
b) sonegação de processo ou documento, em inspeções ou auditorias 
realizadas pelo Tribunal (arts. 33 e 54, VI da Lei n. 2423, de 10.12.1996). 
 



Edição nº 3616 pág.66 Manaus, 18 de agosto de 2025 

 

  

ALERTA FISCAL Nº 142/2025-DICREA 

 
Alerta direcionado ao Chefe do Poder Executivo do Município de Fonte Boa para que atue no sentido de regularizar 

ausência de envio e publicação dos dados do RREO. 

 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, no estrito exercício do Controle Externo e considerando 

também: 

 

▪ A figura do Alerta está prevista no art. 59, §1º da LC n.º 101/2000 (LRF); 

▪ Considerando o Relatório Resumido de Execução Orçamentária (RREO), instrumento de transparência pública 

presente no art. 165, §3º, da Constituição Federal de 1988 e no art. 52 da LC n.º 101/2000 (LRF); 

▪ O prazo estabelecido para sua publicação, a saber, 30 dias após o encerramento de cada bimestre; 

▪ O prazo estabelecido pela Resolução TCE/AM nº 24, de 11 de setembro de 2013, para o envio de dados do referido 

relatório, a saber, até 45 dias após o encerramento de cada bimestre para o envio do RREO ao Tribunal de Contas do Estado 

do Amazonas; 

▪ A importância do controle concomitante para fins de acompanhamento pari passu do desempenho da execução 

orçamentária; 

 

DECIDE ALERTAR o Chefe do Poder Executivo do Município de Fonte Boa para que observe a situação       abaixo e, efetivamente, 

atue no sentido de regularizar o quadro de inadimplência/omissão abaixo indicado (ausência de envio e publicação dos dados 

do RREO). 

Resultado da Execução Orçamentária – 2º Bimestre de 2025 

Item Controle Informação Parâmetro legal/Regimental Status 

1 Publicação do                       RREO S/D 

30/05/2025 

(art. 165, §3º, CF/88 c/c art. 52, caput, 
LRF) 

S/D 

2 Envio dos dados do                       RREO S/D 
16/06/2025 

(Resolução TCE/AM nº 24, 11/09/2013). 
S/D 

3 
Alcance da Meta bimestral de 
arrecadação 

S/D art. 13, LRF S/D 

4 Despesa com educação (25%) S/D 
art. 212, CF/88 c/c art. 25, 
§1º, IV, “b”, LRF S/D 

5 Despesa com magistério (70%) S/D art. 60, ADCT c/c art. 26, Lei 14.113/2020 S/D 

6 Despesa com saúde (15%) S/D 
art. 25, §1º, I, “b” da LRF c/c art. 7º da 
LC 141/12 S/D 

7 
Demonstrativo da relação das despesas 
Correntes e receitas correntes 

S/D art. 167 – A da CF/1988 S/D 

S/D = Sem Dados (sem remessas de informações do 2º bimestres/RREO ao Gefis/E-Contas.) 
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CONSEQUÊNCIAS 

 
 
As ausências de envio do RREO, bem como sua não publicação sendo fatos bastante relevantes, podem acarretar aplicação 

de sanções previstas tanto na LRF, quanto na Lei 2.423/1996 (Lei orgânica do TCE/AM), conforme o quadro abaixo, dentre 

outras: 

 

 

SITUAÇÃO POSSIBILIDADE DE SANÇÃO 

Ausência de envio e 
publicação do    RREO 

RESOLUÇÃO N° 24, DE 11 DE SETEMBRO DE 2013. (...) 
 
4°. Os titulares dos Poderes Executivos do Estado e dos Municípios 
deverão enviar ao Tribunal de Contas do Estado: 

III- até 45 dias após o encerramento de cada bimestre, os dados do 
Relatório Resumido da Execução Orçamentária – RREO, a que se 
referem o § 3° do art. 165 da Constituição Federal e o art. 52 da Lei 
Complementar n° 101/2000, bem como a data e a forma da sua 
publicação, previsto nos citados diplomas legais. 
e) Os componentes contidos no módulo captura, relativos ao 

RREO, são os relacionados nas Tabelas I e IV anexas a esta 
Resolução. 
 

Lei 2423/96  

(...) Independentemente do disposto no artigo 53 desta Lei, o 
Tribunal aplicará aos administradores e demais responsáveis, nos 
âmbitos estadual e municipal, multa de até o valor máximo de R$ 
68.271,96 (sessenta e oito mil, duzentos e setenta e um reais e 
noventa e seis centavos) ou o equivalente em outra moeda que 
venha a ser adotadas como moeda nacional, pelas 
desconformidades comprovadas nos autos do processo, observada 
a gradação seguinte: Redação do caput do artigo 54 dada pela Lei 
complementar nº. 204, de 16/01/2020. A redação anterior era:  

I - de 2,5% do valor máximo:  

b) por bimestre ou por semestre, segundo o caso, pelo atraso 
injustificado na remessa do relatório resumido da execução 
orçamentária (artigo 165, § 3º, da Constituição da República de 
1988; artigos 52 e 53 da Lei complementar federal nº 101, de 04 de 
maio de 2000) 

 

Resolução nº 04/2002 - TCE/AM.  

Art. 308. Independentemente do disposto no artigo 307, o Tribunal 
aplicará aos administradores e demais responsáveis, no âmbito 
estadual e municipal, multa entre 5% (R$ 2.192,06) e 100% (R$ 
43.841,28) do valor previsto no artigo 54 da Lei estadual 

n.º 2.423/96, já devidamente atualizado, pelas irregularidades 
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Manaus, 05 de Agosto de 2025. 
 
 

 

 
 

 
 

 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

 
 
 
 
 
 
 
 

 

e atos, observada a gradação seguinte: 
 

I - de 5% (R$ 2.192,06) a 10% (R$ 4.384,12) do valor máximo, nos 
casos de (NR): 

 
b) sonegação de processo ou documento, em inspeções ou 
auditorias realizadas pelo Tribunal (arts. 33 e 54, VI da Lei n. 2423, de 
10.12.1996). 
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EDITAIS 

 

 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO Nº. 21/2025 – SEPLENO 
 
Pelo presente Edital, na forma e para os efeitos do disposto nos artigos 71, 20 e 81, inciso III, da Lei n.º 2423/96, c/c artigo 97 
da Resolução TCE nº 04/2002-TCE, e artigo 5º, inciso LV, da Constituição Federal de 1988, e em cumprimento ao Despacho 
n.º 305/2025 (p. 432-433), exarado pelo Excelentíssimo Auditor Alípio Reis Firmo Filho, fica NOTIFICADO O SR. LUIS 
ROGELIO DA ROCHA LOZANO, para tomar ciência do ACORDÃO Nº 1411/2023, publicado no Diário Oficial Eletrônico deste 
TCE/AM em 18/08/2023, Edição nº 3127 (www.tce.am.gov.br), Referente à Prestação de Contas Anual de Responsabilidade 
da Sra. Maria Aladia Tavares Jimenez, do Exercício de 2020, da Unidade Gestora: Serviço de Pronto Atendimento Zona Sul - 
Processo TCE nº 11.736/2021. 
 
 
SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 14 de 
agosto de 2025. 

 

 

 
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO Nº. 22/2025 – SEPLENO 

 
Pelo presente Edital, na forma e para os efeitos do disposto nos artigos 71, 20 e 81, inciso III, da Lei n.º 2423/96, c/c artigo 97 da 
Resolução TCE nº 04/2002-TCE, e artigo 5º, inciso LV, da Constituição Federal de 1988, e em cumprimento ao Despacho n.º 636/2023 (p. 
128), exarado pelo Excelentíssimo Conselheiro Júlio Assis Corrêa Pinheiro, fica NOTIFICADO O SR. FRANCISCO BATISTA DA 
SILVA, para tomar ciência do ACORDÃO Nº 323/2021, publicado no Diário Oficial Eletrônico deste TCE/AM em 20/04/2021, Edição nº 
2516 (www.tce.am.gov.br), Referente à Prestação de Contas Anual do Sr. Francisco Batista da Silva, Presidente da Câmara Municipal de 
Rio Preto da Eva, Referente Ao Exercício 2016 - Processo TCE nº 10.939/2017. 
 
SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 15 de agosto de 2025. 

 

 

 
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO ELETRÔNICA Nº 56/2025 - DIATV 

 
Pelo presente Edital, na forma e para os efeitos do disposto nos arts. 20, 71, inciso III, 81, inciso III, da Lei nº 2.423/1996 

e art. 97, da Resolução nº 04/2002-TCE/AM combinado com o art. 5º, inciso LV, da CF/88, em cumprimento ao Despacho do 

Excelentíssimo Conselheiro-Relator Sr. Mario Manoel Coelho de Mello, fica NOTIFICADO o Sr. MARIVALDO DO VALE 

ALBUQUERQUE para, no 
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prazo de 15 (quinze) dias, a contar da última publicação deste, apresentar justificativas que devem ser encaminhadas pelo Domicílio 

Eletrônico de Contas, via Portal TCE/AM no link: https://dec.tce.am.gov.br/dec/login.jsf, acerca das restrições e/ou questionamentos 

elencados na NOTIFICAÇÃO Nº 726/2025 – DIATV (fls. 544/558), contida no Processo TCE Nº 11358/2025, que trata da Prestação de 

Contas de Transferência Voluntária de Termo de Fomento Nº 002/2023, de responsabilidade do Sr. Radyr Gomes de Oliveira Junior, 

firmado entre o Fundo Municipal de Empreendedorismo e Inovação - FUMIPEQ/SEMTEPI e a Associação Polo Digital de Manaus, tendo 

como objeto a execução da 2º Feira da Expo Amazônia Bio&TIC 2023, “A Transformação da Amazônia”, realizada nos dias 28/11 a 

30/2023, no Studio 5 Centro de Convenção, no valor global de R$ R$ 750.000,00 (setecentos e cinquenta mil reais). 

 
DIRETORIA DE AUDITORIA EM TRANSFERÊNCIAS VOLUNTÁRIAS DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, 
em Manaus, 14 de agosto de 2025. 
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